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RESUMO 

A Lei 8069 de 13 de julho de 1990 instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Brasil, 1990), o qual tornou obrigatória a implementação da Permanência Conjunta 

(PC) em Unidades de Internação Pediátrica (UlPs). Tal fato se apresentou como 

desencadeador de dificuldades das equipes de saúde em trabalhar com a presença dos 

familiares das crianças internadas (Lima; Rocha e Scochi, 1999), alterando as relações 

de trabalho já estabelecidas (Collet e Rocha, 2000). A pal1ir dessas considerações 

pretendeu-se ouvir os integrantes de uma equipe de enfermagem de uma UIP buscando 

conhecer o cotidiano de trabalho vivenciado por esta com a permanência dos familiares 

das crianças hospitalizadas. Adotou-se a técnica de grupos focais como metodologia 

para a coleta das informações com uma ancoragem nos pressupostos dos grupos de 

reflexão e com uma abo rdagem problematizadora e crítico humanistica. Após a coleta 

das informações realizou-se a análise de enunciação fundamentada em Bardin (1977). 

Constatou-se que o cotidiano de trabalho dessa equipe encontra-se rep leto de tensões 

provenientes, em grande maioria, das questões referentes á organização do serviço, da 

falta de trabalho em equipe multiprofissional e da rede de comunicações entre os 

diversos setores envolvidos. Para a equipe a importância da Permanência Conjunta (PC) 

é inquestionável. O aumento da complexidade dos diagnósticos bem como de crianças 

com doenças crônicas e em estado grave foram apontadas pela equipe como 

desgastantes para seu trabalho. Recomenda-se a ênfase na formação profissional 

apontando a singularidade desse setor bem como a melhoria das condições de trabalho 

na UIP em estudo. 



I A DEFINiÇÃO DE UM CAMINHO A PERCORRER 

A hospitalização infantil vem sendo estudada há muito tempo, sob diversos 

aspectos, focalizando, na maiOlia das vezes, a família e a criança. Esse estudo foi 

direcionado para a equipe de enfermagem procurando conhecer qual a influência da 

pemlanência dos familiares das clianças intemadas em seu cotidiano de trabalho, 

enquanto equipe, com uma abordagem problematizadora e ctítico-humanística. 

Em 13 de julho de 1990, foi promulgada a Lei 8069 que instituiu o Estatuto da 

Ctíança e do Adolescente (ECA) o qual preconiza, em seu Art. 12, Cap.I, Título 11, que 

todo estabelecimento de atendimento à saúde deve proporcionar condições para 

pemlanência, em tempo integral, de um dos pais ou responsáveis nos casos de 

intemação de cliança ou adolescente (Brasil, 1990). Com essa Lei apresenta-se uma 

nova realidade, a Pemlanência Conjunta obrigatória em Unidades de lntemação 

Pediátlica, revelando um novo enfoque nessa área: a equipe de saúde que atua nestas 

Unidades. Novas abordagens de pesquisa surgiram, então, vislumbrando, com a 

exploração da temática, minimizar as situações de estresse e tensões vivenciadas pela 

ttíade: equipe/cliançalfamília. 

É conveniente ressaltar que foi com a publicação do Relatólio Plalt, em 1959, 

na Inglaterra, que profissionais da área da saúde começaram a discutir formas de tomar 

o processo de hospitalização da criança menos traumático possível. O Relatório Platt 
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tinha por objetivo, principalmente, incentivar e encorajar os pais ou responsáveis a 

pennanecerem junto às crianças internadas. A partir disso, válias estratégias têm sido 

apontadas, em diversos países, inclusive no Brasil, em prol desse objetivo (Lima; Rocha 

e Scochi, 1999). 

Durante a graduação, preocupei-me com o sofrimento dos familiares das 

crianças hospitalizadas, pOIS, atuando em Enfennagem Pediáhica, percebia a 

necessidade de assistir estes familiares, uma vez que o estresse e o trauma gerado pela 

doença do filho e a necessidade de sua hospitalização me sensibilizava. Muitas dessas 

pessoas nunca estiveram em um ambiente hospitalar antes, ou, se estiveram, isso 

aconteceu em momentos difíceis, ficando a impressão de um lugar sombrio, fora de sua 

realidade, onde se encontram sofrimento e dor. 

Atualmente, conta-se com o ECA, Lei 8069, que veLO somar esforços no 

sentido de diminuir esse trauma garantindo a presença dos familiares I junto à cliança 

hospitalizada. Apesar disso, esses famil iares passam por inúmeras dificuldades. 

Algumas delas, de acordo com Schmitz (\989) são : medo da doença e do desconhecido; 

sentimento de culpa, insegurança e ausência de controle sobre o ambiente hospitalar, 

pessoas, rotinas, procedimentos e equipamentos; medo de perder o afeto de seu filho; 

mudança de rotina de vida e de atendimento das necessidades da criança; problemas 

financeiros, sociais e afetivos vinculados à doença; padrões comportamentais solicitados 

aos pais, diferentes dos habituais . 

Ainda, segundo a mesma autora, a pessoa ansiosa perde a flexibilidade e a 

espontaneidade nas relações pessoais, diminui a precisão de como percebe o mundo, 

interpreta maios acontecimentos e as comunicações verbais. Essa ansiedade gera 

i Neste estudo denomina-se de familiares as pessoas que pennanecem junto à criança hospitali zada ; sendo 
considerada qualquer pessoa que tenha vínculo afetivo com essa. 
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conflitos, dificuldade de perceber o seu papel junto à criança e leva a algumas reações 

como: resistência em deixar a cliança no hospital; em aceitar nonnas e rotinas da 

unidade; alterações emocionais, tais como queixas da doença, desconfiança diante do 

h'atamento e da equipe do hospital; rivalidade e agressividade; desadaptação ao 

ambiente e as outras pessoas; reclamações constantes; desajustes na relação com a 

criança, como superproteção e/ou impaciência ao seu comportamento, 

No decolTer de minha atuação como docente em wna Unidade de lntemação 

Pediátrica (UIP) de um Hospital Universitário (HU), na qual se encontra implementado 

o sistema de permanência conjunta2
, pude observar algumas dificuldades de 

relacionamento enh'e os familiares acompanhantes e a equipe de saúde como um todo, 

dificuldades estas desencadeadas, muitas vezes, por assuntos corriqueiros do dia-a-dia, 

Tal vivência fOltaleceu minhas inquietações relacionadas com a problemática da 

hospitalização infantil. Enquanto profissional, dirigi, muitas vezes, minha atenção à 

família da criança hospitalizada, tentando minimizar a situação de estresse vivenciada 

por ela, 

Ao 1I11Clar o Curso de Mestrado, pude ampliar meus conhecimentos, trocar 

expeliências e aprofundar reflexões sobre a prática, direcionando minha atenção para a 

equipe de enfennagem que atua em UIPs, questionando: como está sendo para ela esse 

processo de conviver com um familiar junto à criança, durante seu cotidiano de 

trabalho? Senti , com isso, a necessidade de ouvi-la para procurar compreendê-la em sua 

dimensão humana: "gente que cuida de gente", não somente visando o tecnicismo da 

assistência mas também com uma visão humanística. Sem preterir a qualidade técnica, 

indispensável, e que se reverte em beneficio da criança, entendo que, para alcançá-la, 

2 O tenno pel111anência conjunta refere-se aqui também como equivalente a alojamento conjunto 
pediátrico, mãe-participante, mãe-acompanhante e intemação conjunta màe-filllO. 
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não se pode perder de vista "o outro lado", o da própria equipe, isto é, desvelar o que se 

desemola no seu agir cotidiano, em busca de um cuidado humanizado. A base que 

sustenta a rede de interações no contato com a criança e seus familiares passa a ser, 

assim, uma inquietação. 

Entendo que, em se tratando de cuidado humanizado, o olhar que se lança ao 

profissional/equipe que presta este cuidado, requer uma perspectiva humanística. 

Dall'Agnol (1994), apropriadamente, refere-se ao indivíduo dentro da instituição como 

pertencente a uma equipe repleta de crenças, valo res, hábitos e costumes que 

intluenciam o seu modo de perceber e de se comunicar. Associa-se a isso o fato de estar 

compattilhando o processo de cuidar com os familiares, dos quais n0n11almente 

sobressaem atitudes centradas no valor afetivo e emocional. 

Ao retl etir sobre essa realidade, considerei relevante o fato de que alguns 

componentes da equipe não recebem um preparo adequado para cuidar do binômio 

criança-família, sujeitos da atenção da enfel111agem pediábica, como está nos 

pressupostos da Pediatria Social3 e que representa um dos motivos que levam à 

existência de situações contlitivas entre a equipe de enfennagem pediátrica e a famíl ia 

da criança hospitalizada, o que foi relatado por Dias (200 I) em sua recente disseltação 

de mestrado. A falta de preparo da equipe de enfennagem e a necessidade de que esta 

aprofunde seus conhecimentos acerca do crescimento e desenvolvimento infantil, com o 

intuito de minimizar seqüelas ocasionadas pela hospitalização, é citada por Andrade 

( 1990). 

Ao consultar a li teratura existente sobre a temática, encontrei diversos estudos 

que abordam a família dentro desse enfoque; alguns chegam a transitar pelo âmbito dos 

3 Trata-se de um ramo da medicina que utiliza um conjunto de disciplinas básicas com o objetivo de 
alcançar o mais completo bem estar físico , psíquico e social de todas as crianças e mães (Marques, 1986) 
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profissionais da equipe de saúde, porém não chegam a abordar as repercussões para 

estes, em seu cotidiano de trabalho. Monteiro Filho; Lopes Neto; Rangel et aI. (I 988) e 

Brito (1993) apontam, em seus estudos, a existência de dificuldades da equipe em 

trabalhar com a presença dos familiares da criança na U IP. Em estudos mais recentes, 

(Lima; Rocha e Scochi , 1999) apresentam como fato desencadeador dessa problemática 

a implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 8069, de 13 de julho de 

1990. Uma pesquisa desenvolvida por Collet e Rocha (2000) pontua o surgimento deste 

tema, a partir da lei que trouxe os pais para dentro do hospital e acabou alterando as 

relações de trabalho já estabelecidas. Os familiares constituíram-se, também, como 

agentes no processo de cuidado, porém não foi considerado como, efetivamente, pais e 

profissionais poderiam experienciar essa nova convivência. Corrobora essas afinnações 

o estudo de Lima; Rocha e Scochi (1999, p. 38), afirmando que "o conjunto de 

explicações encontrado na literatura nacional é, ainda, insuficiente para a 

compreensão desse fenômeno tão complexo ". 

A partir das contribuições oriundas desses e de outros estudos e objetivando dar 

prosseguimento na busca de novas perspectivas não só de compreensão mas também de 

intervenção para essas questões, é que optei por focalizar os integrantes da equipe de 

enfennagem de uma UIP como sujeitos deste estudo, por compreender que esses, ao 

atuarem junto às crianças hospitalizadas e suas famílias, necessitam, também, estar 

preparados para tal. A patiir do momento que tenhamos conhecimento de quais são as 

implicações em relação ao seu trabalho, encontrar-se-ão subsídios para futuras 

intervenções em situações de educação continuada e seleção de pessoal para esta área de 

atuação. Vislumbrei, ainda, como contribuições deste estudo, possibilitar à equipe de 

enfenllagem a opoliunidade de repensar sua prática frente à realidade do sistema de 
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pennanência conjunta em UIP, bem como oferecer subsídios para desencadear um 

processo reflexivo acerca dessa temática a nível organizacional , buscando contribuir 

com o Serviço de Educação Continuada na instrumentalização de recursos humanos 

para atuar em Enfennagem Pediátrica. 

No presente estudo, partindo das considerações anteliores, fi z o seguinte 

questionamento: como é o cotidiano de trabalho vivenciado pela equipe de enfem1agem 

de uma UIP com a pennanência dos familiares das clianças hospitalizadas? 

1.1 OBJETIVO GERAL 

- Conhecer o cotidiano de trabalho da equipe de enfell11agem de uma UIP no 

cuidado à criança hospitalizada, com a pennanência dos seus familiares. 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

- Descrever o cotidiano da prática de enfennagem pediátrica em uma UIP 

com sistema de pennanência conjunta; 

- identificar fatores que facilitam e/ou dificultam o processo interativo entre a 

equipe de enfennagem e familiares das crianças internadas; 

- compreender quais são as estratégias adotadas pela equipe de enfel111agem 

para atuar na UIP, convivendo com um familiar junto à cliança 

hospitalizada; 

- desencadear um processo reflexivo, junto à equipe de enfern1agem da UIP, 

sobre sua prática cotidiana. 



2 OS SERVIÇOS DE SAÚDE EM PEDIATRIA 

Para a reali zação deste estudo, pretendeu-se revisar alguns aspectos em relação 

à evolução dos servIços de saúde em pediatria. A seguir, apresentar-se-ão aspectos 

concernentes à equIpe de enfermagem, o cuidado à cnança e a abordagem 

problematizadora, já anunciada anteri0!111ente, proposta para esta pesquisa. 

2.1 BREVE HISTÓRICO DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA CRIANÇA 

O interesse pela saúde da criança somente teve início, para os profissionais de 

saúde, a partir do século XIX. Waechter e Blake (1979) citam como marco deste fato a 

constmção do primeiro hospital infantil em Paris, França, em 1802, e o primeiro 

hospital infantil na América, em 1855, na Filadélfia, Estados Unidos. Antes disso, a 

atenção centrava-se na doença e não no doente, sendo que o fato de uma doença OCOITer 

em um adulto ou em uma criança não tinha importância para médicos e prestadores de 

cuidados de enfennagem na época. 

De acordo com Rocha (1979, p.245), "a atenção dispensada à criança tem 

sido modificada através dos tempos, por influências de ordem religiosa, tradições 

culturais, fatores econômicos e culturais ". Confom1e essa mesma autora, nos 

primórdios da História Geral, encontram-se vários manuscritos acerca do cuidado à 

gestante e amparo a órfãos, higiene das crianças e incentivo ao aleitamento matemo. A 

valorização dos filhos é ressaltada no Antigo Testamento, sendo a sua falta considerada 
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uma maldição. Rocha (1979) destaca que, já na civil ização greco-romana, há uma total 

decadência nos cuidados à criança, devido à degradação moral da sociedade. Em Roma, 

oconiam sacri ficios de crianças em homenagem a reis e deuses e, somente no tempo de 

Augusto], surgiram leis que protegiam as clianças e as mães. 

Na ldade Média, no início da era cristã, instituições religiosas foram criadas 

com o objetivo de recolher as crianças abandonadas, pois as mesmas podeliam ser 

escravizadas por quem as encontrasse. A mortalidade das crianças recolhidas chegava a 

90%. Em 1874, na França, o Senador Roussell, que era médico, conseguiu a aprovação 

da Lei Roussell, que versava sobre a proteção da criança na primeira infância, pois o 

índice de mOlialidade infantil nessa época era alannante. Tal índice chegava a 500 por 

1000 nascidos vivos no século XVII e, no século XIX, caiu para 200. Mais tarde, outros 

países acabaram seguindo o exemplo da França (Rocha, 1979). 

A patiir da metade do século XIX, surgiu o estudo da Pediattia graças ao 

Doutor Abraham Jacobi , o qual, convencido de que a ctiança possuía necessidades 

especiais, traçou, juntamente com outros profissionais, novos rumos na investigação 

científica e clínica de doenças infantis. Ele ficou conhecido como o Pai da Pediatria 

(Wha[ey e Wong, [989). 

Florence Nightingale, em seu livro Notas sobre Enfermagem: o que é e o que 

Ilão é, escrito em 1859, citada por Rocha e Almeida (1993) indica como causas da 

mOlialidade infantil, na época, as condições de higiene doméstica deficientes. Nesse 

mesmo livro, Nightingale estruturou uma sélie de recomendações indispensáveis à 

saúde das crianças relativas à alimentação, recreação, higiene pessoal e do ambiente e 

I rmperador romano que viveu de 31 a C. a 14 d. C. promulgou leis com a finalidade de impedir os males 
sociais e morais mais notórios do tempo: divórcio, linlitação da prole e adultério. Pela moderação de sua 
própria vida privada, estabeleceu um precedente para as virtudes antigas, criando leis que protegiam as 
mães e as crianças. (nota da autora). 
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qualidades pessoais referentes a quem exerce a enfe1111agem no cuidado das crianças, 

como: responsabilidade e bom senso. 

A Oligem da enfennagem pediátrica model11a, citando Rocha e Almeida (\ 993, 

p.32) "aparece também associada ao aparecimento da pediatria como especialidade 

médica, por volta de 1888, com a criação de Departamentos de Pediatria lias escolas 

médicas e a fill/dação da Americall Pediatric Society". A pal1ir de então, começa-se a 

exigir um preparo especial para enfenneiras, que irão atuar no cuidado à criança, 

concomitantemente com o surgimento de unidades separadas para o atendimento à 

cri ança, inicialmente em orfanatos, depois em hospitais infantis e, posterio1111ente, em 

unidades pediátricas, em hospitais gerai s. Nesse período, no entanto, as cnanças 

intemadas eram mantidas em rígido isolamento, confi nadas ao leito , em repouso 

absoluto, e as visitas eram desencorajadas, pois, devido à falta de antibióticos, as 

infecções "eram graves e temidas e o perigo de infecção cruzada den tro do hospital 

estava sempre presente" (Rocha e Almeida, 1993, p.32). 

Até 1930, quase não havia estudos sobre o desenvolvimento infantil e as 

necessidades das crianças. A partir de então, alguns rumos da ciência foram abrindo 

caminhos para a investigação nesta área e modificando clitérios para a assistência à 

criança (Rocha, 1979). Rocha e Almeida (1993) salientam a impol1ância de uma política 

nacional de saúde que possibilite o desenvolvimento do comércio e da indústria bem 

como a urbanização. Nessa época, "o controle das doenças transmissíveis, a prevenção 

da mortalidade infantil e a redução da população eram associados à produtividade 110 

trabalho e à prosperidade do país" (Rocha e Almeida, 1993, p. 28) . Datam dessa 

época, também, a criação de algumas medidas legais de proteção às crianças dos 

agravos do meio ambiente e a regulamentação do trabalho da puérpera, possibilitando 



18 

que esta cuidasse da criança nos primeiros meses de vida bem como proteção da criança 

contra trabalhos insalubres. 

Como até a década de 30 o conhecimento em enfenuagem pediáttica era 

bastante resttito, o que era ensinado para as enfermei ras em treinamento eram questões 

acerca de patologias, uma vez que a criança era tratada como um caso ou até mesmo 

uma doença. Essa conduta foi criticada na época e houve uma refonuulação do 

cuniculo, fi cando estipulado que as enfenueiras deveriam possuir elementos para "lidar 

com a criança, um ser em crescimento e desenvolvimento, temporariamente afastado de 

seu ambiente e de sua família durante a hospitalização ". Tal recomendação estava de 

acordo com o Programa de Enfe11.11agem Pediátrica oferecida no Saint Francis Hospital 

School of Nursing, Hatiford, Connecticut, entre 1930 e 1940, citado por Rocha e 

Almeida (1993, p.35). 

No Brasil, confonue estudos de Oliveira (1998, p. 11), " ... o início do século 

XIX caracterizou-se por um período de transição quanto à assistência à criança, 

deixando de ser, predominantemente, uma assistência social efilantrópica em favor de 

uma assistência à saúde com subvenção particular e/ou pública ". Essa mt:dança, 

segundo a autora, foi liderada pelos médicos da épora. A partir da criação do 

Depaliamento Nacional de Saúde Pública (DNSP), dirigido por Carlos Chagas, em 

1920, houve a implantação da enfenuagem profissional no Brasil, com a criação, por 

um gmpo de enfenueiras americanas chefiadas pela Enf: Ethel Parsons, da Escola de 

Enfenueiras do DNSP, em 1922, no modelo Nightingaliano, organizada com o apoio da 

Fundação Rockefeller. 

As enfenueiras, fonuadas nessa escola, foram atuar na saúde infanti l e pré

natal, orientando mães quanto aos cuidados com seus filhos (Lima citado por Oliveira, 
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1998). Figueiredo, citado por Oliveira (l998), ressalta que o principal objetivo no 

atendimento à criança, nesse período, era combater a m011alidade infantil através do 

serviço de Inspetoria de Higiene Infantil do DNSP . Durante as décadas de 20-40, as 

enfem1eiras destacaram o alto índice de mortalidade infantil e o analfabetismo, porém, 

como não possuíam uma visão crítica da relação ex istente entre as condições 

socioeconôlnicas e a saúde da população, principalmente das cllanças, reproduziam o 

discurso político-ideológico do govemo (Oliveira, 1998). Rocha (1979) ressalta que o 

efeito dos cuidados maternos sobre a saúde da família e da coletividade são fatores 

impo11antes para o desenvolvimento do indivíduo, do grupo social e da nação. A 

afinnação acima toma evidente que os serviços de atenção à saúde da cllança refletem 

diretamente na saúde de toda a população e do país. Essa mesma autora afinna, ainda, 

que: "o estado de saúde de uma criança reflete sua situação socioecollômica, 

educacional e cultural, bem com suas condições de habitação e saneamento 

ambiental "(Rocha, 1979, p. 247). 

Nos anos 50, a divisão entre os aspectos preventivo e curativo acentuou-se, e a 

prática sanitária foi relevada a segundo plano. Na área pediátrica, o aparecimento das 

especial izações centrou a assistência à cllança nos hospitais, surgindo, então, os 

berçários, clínicas pediátticas e as unidades de neonatologia. As técnicas em relação à 

hemoterapia e reidratação endovenosa apelfeiçoaram-se e a necessidade de pessoal mais 

qualificado, para atuar nesses locais, tornou-se evidente (Olivei ra, 1998). Com a 

centralização do atendimento à criança nos hospitais, as enfenneiras necess itaram 

buscar apoio em outras áreas como a psicologia, pois acreditavam ser indispensável o 

conhecimento sobre fonnação da personalidade e desenvolvimento infantil para atender 

melhor a criança hospitalizada. Nos anos 60, começam a ser conhecidas pelas 
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enfel1neiras as reações das crianças frente à hospitalização, e a humanização do hospital 

tem como principal proposta o atendimento aos aspectos psicológicos infantis com a 

recomendação da necessidade de pel1nanência da mãe junto à criança hospitali zada, 

com o objetivo de favorecer seu desenvolvimento (Oliveira, 1998). 

Nota-se aqui o surgimento da preocupação, por palie da enfermagem, com os 

aspectos da fOl1nação da personalidade da cliança bem como com as impl icações desta 

no seu desenvolvimento. A cliança, por tratar-se de um ser em fOl1nação, necessita de 

atenção e cuidados especiais, pOlianto, nesse pelÍodo, qualquer acontecimento 

pelturbador, como a hospitalização, por exemplo, pode interferir de alguma fom1a nesse 

processo. O papel da equipe de enfel1nagem de uma Unjdade de Intemação Pediátrica 

deve ser sempre no sentido de procurar diminuir, o máximo possível, essa interferência 

no processo de crescimento e desenvolvimento infantil. 

Nas décadas de 70 e 80, começam a surgir alguns esforços iso lados em 

algumas instituições, no sentido de garantir a pellnanência da mãe/significante junto à 

criança hospitalizada como, por exemplo, a iniciativa do Hospital de Clínicas de POlio 

Alegre, no Rio Grande do Sul, que instituiu o sistema de pellnanência conjunta em 1979 

(Motta, 1997) . 

A patiir da década de 90, com a promulgação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, Lei 8069, o amparo legal solidifica-se e a pel1nanência da mãe/significante 

junto à criança hospitali zada toma-se obrigatória. Desde então, muitos profissionais da 

saúde vêm se empenhando em colocá-I a em prática, tentando tomar a assistência à 

cliança intemada mais humanizada e menos traumática possível. Lima; Rocha e Scochi 

(1999, p. 38) afim1atn que essa não é uma "questão simples, pois implica na 

reOlganização do trabalho em nível teórico e prático ", e essa reorganização, muitas 
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vezes, não acontece tão rapidamente e de maneira perfeita. Conseqüentemente, traz 

desconforto e ansiedade para a equipe, o que acaba, de acordo com Monteiro Filho; 

Lopes Neto; Rangel et a!. (J 988, p. 242), "gerando conflitos". 

2.2 O CUIDADO DE ENFERMAGEM EM PEDIATRIA 

Muito já se tem escrito e estudado sobre o comportamento da cnança 

hospitalizada e suas reações. Waechter e Blake (1979) ressaltam que, durante o cuidado 

à criança, o enfenneiro deve estar consciente da necessidade de compreensão desta 

como um ser em desenvolvimento com modos peculiares de sentir e pensar, e com 

métodos individuais de lutar com o ambiente. Grohs (1984) aponta algumas vatiáveis, 

as quais podem repercutir na personalidade em fonnação da cliança, como: o tempo de 

hospitalização, grau de afastamento da mãe, tanto fisico quanto afetivo, a idade da 

criança, as diferenças individuais e o preparo prévio da criança e seus pais. 

~ Guareschi e Maliins (1997, p. 423), caracterizam a hospitalização para a 

cliança como sendo "uma experiência estressante e traumática, podendo a criança 

apresentar manifestações de ajustamento, desejo incontrolável de fugir dependência e 

falta de receptividade Olgânica ao tratamento durante a intemação. " 

Marcondes, citado por Schmitz (1989, p. 184), diz que todos os sofrimentos da 

criança têm a ansiedade como efeito comum e esta representa um novo sofrimento e traz 

consigo: temor, insegurança, desassossego da mente, inquietação contínua, perda de 

confiança em si e conclui: sofre-se mais pela ansiedade do que pelos sofiimentos que a 

detenninam. 

Outros autores como Whaley e Wong (1989), tatllbém, salientam estas 

valiáveis como importantes, ressaltando ainda o estágio de desenvolvimento da criança 

como decisivo para elaboração do plano de cuidados, pois cada criança reagirá 
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confonne sua faixa etária com algumas individualidades de caráter e, para se alcançar o 

principal objetivo do cuidado a essas crianças, deve-se conhecer estas reações para 

intervir de fonna coerente. Whaley e Wong (1989 p. 446) pontuam que: "o desajio de 

enfermagem é compreender os fatores eSlressantes de cada grupo e/ário, aceitar as 

reações comportamentais e prestar o apoio e a assistência necessários, para que a 

crise seja enfi-entada COIII sucesso ". 

Para que tal intervenção tenha o sucesso desejado, é de fundamental 

impOt1ância que a equipe de enfermagem atue conjuntamente com a família da criança 

hospitalizada, pois, com o envolvimento da família, o planejamento das ações toma-se 

mais fácil e os resultados mais efetivos. 

A família da criança hospitalizada deve ser cuidada juntamente com seu filho, 

pela equipe de enfennagem, visto ser este um binômio indissociável em se tratando de 

uma perspectiva que busque contemplar os pressupostos da Pediatria Social (Marques, 

1986). Entende-se, aqui, famíl ia como sendo toda pessoa significante para a ctiança, 

podendo ser um tio, a avó, a madrinha, a vizinha, a babá, entre outros, pois para Elsen e 

Althoff (1999, p.130) a família, em nosso contexto social atual, caracteriza-se por 

múltiplas composições, o que, para essas autoras, significa um desafio para elaborar um 

conceito de famíl ia adequado, ou seja: 

"como uma unidade dinâmica consti/uída por pessoas que, 
primeiramente se percebem como família , além disso, convivem 
por um espaço de tempo conl uma estrutura e organização em 
transformação, estabelecendo objetivos comu/lS, e construindo 
uma História de vida ". 

Concorda-se com Motta (l997, p.176), que em seu trabalho com familiares de 

crianças internadas afinna que a doença afeta e desa11icula o mundo familiar e os 

sonhos de futuro e conceitua a família como sendo : 



"constituida pela comunhão do ser-com-o-outro, cujas 
premissas básicas da relação são o afeto, a lealdade, a 
responsabilidade com - O outro, caracterizando-se como uma 
relação social dinâmica, permeada por crenças, valores e 
normas da sua tradição sócio-cultural e pelo seu momento 
histórico de vida ". 
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Tendo em vista estas considerações, cita-se Einloft (1996, p.509) , a qual 

comenta sobre o papel da fam ília no contexto hospitalar: 

"a fall/ília já não pode ser vista apenas como aquela que deve 
cumprir as determinações dos profissionais de saúde; ao se 
reconhecer a responsabilidade pela saúde de seus membros, ela 
precisa ser ouvida em suas dúvidas, a sua opinião deve ser 
incentivada em todo o processo profissional de cuidar/curar". 

Essa famíl ia necessita de muito apoio e compreensão, pois sempre que uma 

criança fica doente o estresse criado envolve a família como um todo, e esta, 

geralmente, não tem tempo para se preparar para os problemas que vai enfrentar e a 

doença acaba tomando-se uma crise (Schmitz, 1989). Roy, citado por Schmitz ( 1989), 

ressalta a importância da presença de um fam iliar/significante junto à cliança, pois o 

papel que estes desempenham, pli ncipalmente os pais, é vital para o ajustamento 

social e psicológico da cliança durante a hospitalização, seja qual for a sua idade. 

Reiterando essas considerações, Bezena e Fraga (1996) enfatizam o 

desequilíbrio nas relações familiares que podem advir de uma hospitalização, tendo 

como conseqüência di stúrbios psicológicos, os quais podem ser verificados em nível 

afetivo e emocional da criança. E nesta mesma linlla de pensamento, os mesmos 

autores acima citados, recomendam a pennanência dos pais junto ao filho doente 

porque "ao permanecer próximo ao filho 110 hospital, os pais apresentam sentimentos 

de competência e realização por sentirem que estão ajudando de maneira construtiva 

na recuperação do filho" ( BezelTa e Fraga, 1996, p. 615). 
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Para Queiroz; Baneto e Barroso (l999) o instrumento ideal para envolver a 

fam ília e tomar o cuidado realmente holístico é a comunicação. Declaram, também 

que esta comunicação para ser efetiva deve OCOITer quando o enfenneiro está 

"presente" e "disponível", necessitando o enfe11l1eiro dar à comunicação um 

significado mais amplo através da interação, do envolvimento e do conhecimento do 

outro oferecendo-lhe apoio e confiança. Em estudos com famílias de crianças 

hospitalizadas esses mesmos autores encontraram depoimentos que reiteram a 

importância da comunicação, pois a ansiedade e insegurança dos familiares , pelo 

momento vivido, acentuam-se, ainda mais, pela falta de infonnações e/ou a utilização 

de uma linguagem técnica para transmiti-Ias. 

Cervo; Viero e Costenaro (2000), em recente trabalho realizado com familiares 

e equipe de enfemlagem de uma UIP, questionaram aos familiares das clianças 

intemadas em que situações estes não se sentiam cuidados, durante a intemação de 

seus filhos , e estes responderam que não se sentiam cuidados quando: nada é 

comentado sobre a criança durante a passagem de plantão; o fato de não acreditarem 

em suas inf011l1açÕeS; a não presença contínua da enfennagem e, quando, após o 

exame da criança, nada lhes é dito. 

Ressalta-se que o conceito de cuidado utilizado pelas autoras acima citadas é o 

mesmo compal1ilhado por este estudo, isto é, aquele que ptiotiza a pessoa, o meio 

ambiente e não somente procedimentos, patologias ou problemas. Concorda-se 

também com Gonzaga e Anuda (1998) as quais referem-se ao cuidado humanizado, 

não somente como condições técnicas, mas plioritariamente, a solidariedade, o amor 

e o respeito pelo ser humano, principalmente à criança, que por ser indefesa e 

instável, busca no outro apoio, carinho e compreensão. 



3 A EQUIPE DE ENFERMAGEM E O PROCESSO DE TRABALHO 
EM SAÚDE 

Na perspectiva desse estudo de visualizar uma equipe de enfennagem. dentro 

de uma Instituição de saúde, tomou-se pertinente a revisão de algumas questões 

referentes ao processo de trabalho e a inserção dessa equipe dentro da organização. 

Estes dois tópicos serão apresentados a seguir. 

3.1 FOCALIZANDO A EQUIPE DE ENFERMAGEM 

Sendo um dos propósitos deste estudo conhecer o cotidiano de uma equipe de 

enfelmagem dentro de uma organização, mediante a pennanência conjunta dos 

familiares das crianças hospitali zadas, sinaliza-se para a importância de como o 

indivíduo é considerado, inserido na instituição. A linha norteadora, enquanto suporte 

para essa abordagem, inspira-se nos referenciais de Moscovici (! 993) e Chanlat (! 996), 

os quais focali zam o indivíduo, na dinâmica organizacional, numa perspectiva crítico-

reflexiva, sem perder de vista a humanização no ambiente de trabalho. 

Por ora, não se pretende teorizar acerca do cotidiano, estando ciente de que há 

muitas linhas de pesquisa consolidadas sobre a temática. Neste estudo, limita-se a 

apresentar uma breve consideração, de tal fonua, que penl11ta subsidiar a discussão aqui 

contida. Entende-se cotidiano como o espaço/tempo no qual as ações de trabalho são 

reali zadas diariamente. Tal espaço encontra-se penneado de uma rede de interações que 
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se caracteriza por movimentos oscilantes entre simpl ificação e complexificação, assim 

expresso por Erdmann (1996a, p. 30): "Simplificar e complexificar são processos e 

contra-processos. O pensamento é diálógico, ou seja, animado de movimentos que são 

ao mesmo tempo antagônicos e complementares. " Erdmann (1996a) ilustra que nesses 

movimentos pode-se chegar a novas noções que "contém o fo rmal, o determinado, o 

lado luz da olganização e também ligações ou pontilhados do ilúormal, do acaso, (..) 

do lado sombra da organização. " (Erdmann, 1996a, p. 42) . 

Moscovici (1993) cita a existência de aspectos aparentes (luz) e de aspectos 

subjacentes (sombra), na instituição l
. Os aspectos aparentes são "o físico e asformas do 

ambiente e da organização de trabalho - prédios, mobiliário, equipamentos, estruturas 

organizacionais, tecnologia e recursos materiais - podem ser observados a qualquer 

momento ". Os aspectos subjacentes da organização compreendem "todos os aspectos 

reprimidos que se insinuam para ganhar um lugar na supelficie iluminada " 

(Moscovici, 1993 , p.16 e p. 32). Pode-se citar como exemplos de aspectos subjacentes, 

as emoções, os sentimentos, mecanismos de defesa, inconsciente coletivo entre outros. 

Essa mesma autora menciona o fato de que a organização é fonnada por pessoas e a 

interação entre elas pode ser estudada e observada em seu conjunto de mani fes tações, 

constituindo a cultura organizacional. A cultura da organização apresenta-se em três 

dimensões: a dimensão matetial , a dimensão psicossocial e política, e a dimensão 

ideológica. A relação entre essas é complexa e multi facetada bem como a inter-relação 

entre a cultura organizacional e a cu ltura da sociedade da qual faz parte. 

Bastante aproximada da abordagem de Moscovici (1993) é a obra de Chanlat 

(1996) sobre o indivíduo na organização que, em seu texto, também privi legia os 

I O tCI1110 institu ição e, por vezes, organização é empregado, neste estudo, no sentido de estabelecimento 
hospitalar. 
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aspectos subjacentes que são por ele denominados dimensões esquecidas. Entre outros 

aspectos, Chanlat, refere-se à alteridade, à palavra e à linguagem, ao espaço e ao tempo, 

à comunicação não-verbal, à cultura, ao poder, à afetividade, à vida simbólica, ao prazer 

e ao sofiimento no trabalho, ao inconsciente e às relações interculturais. 

Ao se trazer a pennanência conjunta para a pauta de discussões, desencadeando 

um processo reflexivo, pretende-se fazê-lo considerando os aspectos luz e sombra, na 

organização. A pariir de alguns conceitos que serão descritos logo a seguir, alicerçados 

no referencial de Freire (1991; I 993a), é que se visuali za os integrantes da equipe de 

enfelmagem 

Em concordância com os autores aCima referidos, assume-se um 

posicionamento que vê o indivíduo, na instituição, como um ser humano que possui 

valores, crenças trazidas do mundo externo à instituição, os quais interferem na cultura 

organizacional e que necessitam ser considerados nas relações cotidianas de trabalho. 

Foi com essa equipe que se pretendeu desencadear um processo reflexivo acerca da 

situação vivenciada em sua prática di ária com a pern1anência conjunta dos fami liares 

das crianças hospitalizadas. Com essa intenção procurou-se estabelecer uma relação 

dialógica e um pensar mediatizado pela realidade. Freire (l993a) pontua que a prática 

problematizadora visa propor ao homem sua situação como problema. Pressupõe-se, a 

partir disso, que ação e reflexão aconteçam simultaneamente levando a uma tomada de 

consciência. 

Pariindo-se de tais considerações, pretende-se pontuar alguns conceitos 

considerados relevantes que pem1earam o desenvolvimento deste estudo. Sendo o 

primeiro referente ao Compromisso que, para Freire (199 1, p. 19), só existe no 

engajamento com a realidade, "de cujas 'águas os homens ficam 'molhados', 
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ensopados ", perpassa pela capacidade de agir-refletir a práxis para, então, poder 

transformá-la, conscientes de que essa transfonnação é ato seu. Sentir-se, então, 

comprometido implica conhecer a realidade, "ensopar-se" nela, tomando o 

compromisso verdadeiro e, ao fazê-lo, os homens já não se dizem neutros. "A 

neutralidade frente ao mundo, ao histórico, aos valores reflete apenas o medo que têm 

de revelar o compromisso" (Freire, 1991 , p. 19). O verdadeiro compromisso, segundo 

Freire (1991), é a solidariedade, não a solidariedade com os que negam o compromisso, 

mas o compromisso é solidário não se reduzindo à falsa generosidade nem à 

unilateralidade. É necessáJio preservar a essência desse, que é um encontro dinâmico de 

homens solidários, no qual o compromisso alcança aqueles com quem nos 

comprometemos e retoma para nós. 

O homem, nesta abordagem, é um ser de relações, está no mundo e com o 

mundo, e a primeira caracteIÍstica dessa relação é a reflexão . Refletindo face à 

realidade, o homem pode compreender sua realidade, hipoteti zar sobre o desafio posto e 

procurar soluções. Transformando sua realidade, o homem pode ser mais, sendo o 

sujeito e não o objeto de transfonnação (Freire, 1991). Almejando ser mais, o homem 

busca sua própria humanização; entende-se o verbo humanizar como sendo o 

comprometer-se com o homem concreto, comprometendo-se também no sentido de 

transfol111ar qualquer situação na qual o homem esteja impedido de ser mais. 

Fundamentando-se nesse referencial problematizador, palie-se para a 

realização do presente estudo, comprometida com os sujeitos e a temática, solidária, 

integrando-se em busca de ser mais através do diálogo. Diálogo referido aqui como uma 

relação hori zontal, o qual nasce de uma matJiz cIÍtica e gera cri ti cidade, na 
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possibi lidade do outro e de que "somente chego a ser eu mesmo quando os demais 

chegam a ser eles mesmos " (Freire, 1991, p. 69). 

3.2 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROCESSO DE 

TRABALHO EM SAÚDE 

Pretendendo-se conhecer o cotidiano de trabalho da equipe de enfennagem de 

uma UIP, não se poderia deixar de voltar o olhar para o processo de trabalho em 

saúde. Em relação ao processo de trabalho revisar-se-á os aspectos da organização 

tecnológica do trabalho ancorados nos estudos de Gonçalves (1992)2 A partir da 

compreensão do processo de trabalho, pode-se conhecer e identificar aspectos 

presentes no dia-a-dia, os quais, possam orientar a organização do serviço, de forma 

que este contribua com a melhOlia do ambiente de trabalho, procurando tomá-lo mais 

resol uti vo e eficiente. 

ltucia-se, apresentando o conceito de trabalho, segundo Gonçalves (1992), 

como sendo um processo em que "algo" é transfo1111ado em "outro algo", sendo 

dispendida uma certa quantidade de energia nesse processo. Esse processo vem se 

modificando ao longo do tempo em confonnidade com o tipo de sociedade na qual está 

inserido. Assim sendo, têm-se diferentes organizações para o processo de trabalho nas 

sociedades: primitiva/escravista - onde OCOlTeu o nascimento do trabalho; no 

feudalismo, com o surgimento das cidades, aparece a divisão técnica do trabalho que 

consiste na subdivisão do trabalho, de acordo com as habilidades necessálias para 

reali zação deste (Leopardi et aI., 1998); no capitalismo aparece a divisão da sociedade 

em duas classes - a burguesia (detém o capital) e o proletariado (vende sua fo rça de 

, Esta organização tecnológica está fundamentada na teoria do u"abalho em saúde de Gonçalves (1992), 
"que considera a tecnologia como um conjunto de saberes e insuumentos , expressando, nos processos de 
produção de serviços, a rede de relações sociais, intemas e extemas, em que seus agentes al1iculam sua 
prática a uma totalidade social" (Lima, 1998). 
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trabalho); e no social ismo precoIllza-se que os instrumentos (máquinas) e o capital 

sejam de propliedade coletiva (Centro de Estudos Angolanos, 1990). 

Por apresentar uma intencionalidade específica, o processo de trabalho, 

realizado pelo homem, difere do reali zado pelos animais. Outra especificidade da 

espécie humana é a capacidade de separar o pensar do fazer. Com esse fato surge a 

divisão social do trabalho, quando um é responsável pelo comando e o outro pela 

execução do trabalho. No momento em que se deu essa divisão, as atividades 

intelectuais passaram a ser mais valorizadas do que as manuais (Leopardi et aI., 1998). 

O processo de h'abalho é constituído por componentes interdependentes e 

intelTelacionados que, segundo Gonçalves (1992), são : necessidade, projeto, finalidade, 

objeto de trabalho, força de trabalho (energia), instrumentos de trabalho e produto. 

Em saúde, esse processo surge na Grécia antiga como "clínica", tendo por 

componentes : a observação, o diagnóstico e o prognóstico e, como instrumento de 

trabalho, a terapêutica. Gonçalves (1992, p. 19) relata que com o advento do capitalismo 

e a significação social atlibuída aos corpos humanos como "sede da força de trabalho", 

o processo de trabalho em saúde tinha por finalidade recuperar e manter esses corpos 

em boas condições para o h"abalho. 

Na enfennagem, não diferente do citado anteri0l111ente, a organização desta, 

como profissão, aconteceu por volta do século XIX atendendo esses preceitos, em plena 

Revolução Industrial, e priOlizando a manutenção e recuperação de corpos para a 

guerra. Florence Nigtbingale abarca a tarefa de organizar a profissão contribuindo para 

a transfonnação do hospital em local de cura, a enfermagem surge como uma prática 

para "tomar o COlpO doente enquanto objeto do trabalho médico, higienizar e 
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disciplinar o espaço hospital", possibilitando este projeto de recuperação individual 

(Almeida e Rocha 1997, p. 19). 

A obra de Almeida e Rocha (1997) apresenta o estudo da organização 

tecnológica da prática de enfennagem procurando relacioná-la com outros trabalhos da 

saúde e inselida na sociedade capitalista, apontando o espaço institucional e social desta 

prática. No trabalho de enfermagem, a partir dos componentes do processo de trabalho 

já apresentados, têm-se, como necessidades, as sociais, de prevenção, de promoção, 

recuperação e cura/reabilitação; os objetos de trabalho da enfennagem apresentam-se na 

figura do corpo doente, na doença, no ser humano e na própria coletividade. Como 

instrumentos de trabalho, caractet1zam-se as tecnologias, as técnicas e o cuidado de 

enfermagem. 

De acordo com o modelo clínico de trabalho em saúde, a enfelmagem atende 

ao objeto, corpo doente, com a finalidade da recuperação do corpo individual. Esse 

modelo é o que tem sido reproduzido nas instituições de saúde, nos últimos tempos, por 

ser o que influenciou os cursos de formação da área da saúde, desde a publicação do 

Relatóli o Flexner, nos Estados Unidos. O modelo flexner.:;no recebeu influência direta 

da conente positivista e, no que se refere à prática de saúde, vê o corpo como uma 

máquina. 

No modelo clínico, a enfe1l11agem "é parte do trabalho médico; sua ação é um 

instrumento que cuidará ouJará cuidar do corpo doente." (Almeida e Rocha, 1997, p. 

20). Para Lima (1998), nesse modelo, o médico ocupa uma posição nuclear, pOlianto a 

hegemonia nesse processo é do médico que exerce dominação sobre os demais 

componentes da equipe de saúde, caracterizando a divisão técnica e social do trabalho. 

A enfennagem reproduz essa divisão entre os membros da equipe onde a enfenneira é 
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responsável pelas atividades "mais intelectuais" e as profissionais de nível médio pelas 

"mais manuais". Ainda, segundo Lima (1998), é a enferI11ç;ra que faz a interligação do 

trabalbo médico ao trabalbo de enfermagem bem como estabelece a articulação da 

enfem1agem com os demais trabalhos que confol111am o processo de trabalho no 

hospital (Lima, 1998). Com isso, apesar do parcelamento das atividades, há uma 

interdependência entre eles e cada um complementa o trabalho do outro. 

No modelo de saúde coletivo ou epidemiológico encontra-se a concepção de 

doença como fenômeno coletivo. Surge, principalmente, com as mudanças sociais 

ocorridas na Europa Ocidental nos séculos XVII, XVlI1 e XIX, quando teniveis 

epidemias assolavam países causando muitas mOl1es. A epidemiologia surge e se 

desenvolve como ciência nesse período. Os principais instrumentos utili zados, de 

acordo com Almeida e Rocha (1997) , foram: o saneamento, a higiene social, a polícia 

médica', a quarentena e as estatísticas de m0l1alidade. Citando, ainda, as mesmas 

autoras esse dois modelos de saúde, o clínico e o da saúde coletiva, não são excl udentes, 

"são dimensões de uma mesma realidade, a saúde, que é dinâmica e contraditória. " 

(Almeida e Rocha, 1997, p. 22). 

O modelo clínico com uma visão biologizante e compartimentalizada sendo 

predominante no cotidiano hospitalar, principalmente em pediatria, repercute no 

andamento do trabalho em equipe a qual acaba não desenvolvendo um trabalho 

integrado. A criança se toma apenas "um caso" e seu contexto familiar, bem como os 

aspectos epidemiológicos de sua patologia, por vezes, não são considerados. 

Após tecer-se essas breves considerações sobre o processo de trabalho em 

saúde, ressalta-se o quão importante é conhecê-lo, entendê-lo, em sua fon11a teórica e 
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prática, para poder rever práti cas vigentes, bem como construi r novas práticas e novas 

formas de se trabalhar em saúde. 

4 A Polícia Médica foi programada na Alemanha, no final do século XVIll, e consistia em controlar 
efetivamente as taxas de lllorbi-mortalidade; a n0l111alização do ensino médico e um controle, pelo 
Estado, dos programas de ensino e da atribuição de diplomas médicos (Foueault, 1996). 



4 TRAJETÓRIA METODOLÓGICA 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO 

Trata-se de um estudo descritivo e exploratório que foi desenvolvido a pat1ir de 

uma abordagem qualitativa. A escolha de tal abordagem metodológica justificou-se pelo 

fato de estar se propondo à investigação de questões relacionadas ao trabalho reali zado 

por um grupo de pessoas, caracteti zando uma prática social. Polit e Hungler (1995) 

caracterizam a pesquisa qualitativa como aquela que pretende o entendimento do 

fenômeno como ele existe no mundo real e como ele é construído pelos indivíduos 

dentro do contexto. Define-se como exploratório o estudo que, segundo Tri viiios (1987), 

pennite aumentar a experiência em tomo de detenninado problema e, como desctitivo, 

aquele que pretende revelar uma série de infonnações sobre detenninada temática. 

4.2 OS INFORMANTES E O LOCAL DE COLETA DAS INFORMAÇÕES I 

As infonnações constantes nesta disset1ação foram coletadas com a equipe de 

enfermagem de uma Unidade de Intemação Pediátrica (UIP) em um hospital -escola de 

referência, no interior do Estado do Rio Grande do Sul, localizado no Campus da 

Universidade. Caracteriza-se por ser um hospital de grande porte, público, federal, 

destinado ao ensino, pesquisa e assistência à comunidade. A missão e a visão do 

I ln formaçàes obtidas no Regimento lntemo da Instituição ( l988) e no Relatório de Implementação do 
Processo de Acredilação Hospitalar (200 I) 
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hospital, de acordo com Relatório de Implementação do processo de acreditação 

hospitalar, são: 

"MISSÃO: 
Capacirar e aprimorar recursos humanos, produzir e difundir 
conhecimentos e oferecer assistência de excelência e referência 
inserindo-se de forma cidadã, dinâmica, na sociedade. 
VISÃO: 
Ser um referencial público acreditado em assistência e ensino em 
saúde, no qual professores, servidores e alunos incorporem 
conhecimentos humanísticos, éticos e técnicos, e a pesquisa seja uma 
constante alavanca para um futuro de melhores expectativas de vida. " 

A Administração Geral é composta por: Diretor Geral, Diretor Clínico, Diretor 

Administrativo, Diretor de Ensino e Pesquisa e Diretor de Enfennagem. O 

organograma do Serviço de Enfennagem encontra-se em ANEXO A (Regimento 

Interno, 1988). O quadro de funcionátios inclui médicos, pessoal de enfennagem, 

técnicos administrativos, psicólogos, fannacêuticos, fisioterapeutas, assistente social, 

nutricionistas, entre outros. Oferece 11 especialidades em residência médica e recebe 

alunos graduandos dos cursos de enfemlagem, fisioterapia, medicina, fonoaudiologia 

e fannácia. 

O hospital, que comemorou seu ttigésimo aniversário no ano 2000, conta 

atualmente com 302 leitos para intemação hospitalar, distribuídos em unidades de 

clín ica médica, cirúrgica, pronto-atendimento, pediatria, intensivismo adulto, 

pediátrico e neonatal. Oferece ainda diversos serviços de atendimento ambulatorial 

incluindo o serviço de hospital-dia para portadores do virus da imunodeficiência 

humana (HIV). É referência também nos serviços de hemato-oncologia e nefrologia, 

sendo o único do interior do estado a realizar transplantes nessas especialidades. Em 

sua totalidade, são seis andares em que estão disttibuídos os diversos serviçol; . No 

térreo e subsolo, concentram-se aqueles nos quais a co .. iunidade externa tem acesso 
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como: pronto atendimento, laboratório, centro cirúrgico, centro obstétrico, fannácia e 

ambulatólios bem como todo o setor administrativo. 

A UIP está localizada no sexto andar juntamente com a Unidade de Terapia 

Intensiva Pediátrica e Neonatal. Até 1990, era pennitida, às mães/acompanhantes a 

pelmanência junto às clianças internadas, das 8h às 18 h, quando deviam, então, se 

retirar. No referido ano, ocorreu uma situação em que essa norn1a foi transgredi da, 

ablindo-se um precedente que desencadeou a pennanência das mães em tempo 

integral. Na U1P, esse sistema de permanência conjunta é denominado de sistema 

Mãe Participante, e aos acompanhantes da criança são fornecidas orientações 

quanto às nonnas e rotinas da unidade no momento da internação. Suas atividades 

consistem em auxi liar nas roti nas de alimentação, higienização e recreação da criança 

assim como em atividades mais complexas, caso a criança necessite desses cuidados 

no pós-alta, quando recebem treinamento para isso. Aos acompanhantes é 

disponibilizado o uso de uma poltrona reclinável e um cobertor para descanso. Os 

mesmos têm direito a realizar as três principais refeições do dia (café da manhã, 

almoço e jantar) no refeitório do hospital, mediante apresentação do crachá de 

acompanhante. 

A equipe médica é composta por professores, residentes e acadêmicos do 6° 

ano. A equipe de enfennagem conta com professores, enfelmeiros, auxiliares, 

acadêmicos de enfennagem de duas escolas e estagiálios de um curso técnico de 

enfelmagem. Fazem parte da equipe, também, nutricion.ista, psicólogo, recreacionista 

(que atua na brinquedoteca da UIP, onde encontram-se, inclusive, bolsistas das areas 

de pedagogia, educação especial e educação fisica), fisioterapeutas, secretálios, 

auxi liares de saúde e pessoal de limpeza e higienização. 
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A VIP conta, atualmente, com 19 leitos para internação de crianças entre 30 

dias a 16 anos de idade, sua área física é organizada da seguinte fonna: duas 

enfennarias, com seis leitos, divididas por faixa etária (Iactentes e pré-escolares), uma 

enfelmalia citúrgica, com seis leitos e um qual10 para iso lamento com um leito. Na 

UIP, ex iste uma sala de recreação, onde é desenvolvido o Projeto Brinquedoteca 

Hospitalar. Essa sala também funciona como sala de estar para os 

familiares/acompanhantes das clianças internadas, é onde elas podem, além de 

assistir à televisão e tomar chiman'ão, brincar com as crianças proporcionando-lhes 

momentos de recreação. Compõem, também, a área fís ica da unidade, sala para 

procedimentos invas ivos, sanitálios para uso dos pais/acompanhantes das crianças, 

posto de enfermagem, sala para preparo de medicações, sala de prescrição médica, 

secretaria, sala de estar para os funcionários, uma pequena sala de aulas para uso 

pelos acadêmicos/residentes do andar, a sala da preceptOiia dos residentes da área, 

sala de estar médico, copa, lactário, onde são preparadas todas as mamadeiras do 

hospital , rouparia, expurgo, uma sala para atendimento psicológico e uma sala para 

depósito de mateli ais. 

A equipe de enfennagem da UIP é composta por três enfenneiros, treze 

aux iliares de enfennagem e um auxi liar de saúde distribuídos nos turnos da manhã e 

tarde, três enfern1eiros, doze auxi liares de enfennagem e um auxiliar de saúde, 

distli buídos em três equipes noturnas que trabalham sob regime estatutário, cumprindo 

36 horas semanais, sendo reservadas três horas semanais para realização de reuniões de 

trabalho. Há, ainda, a modalidade de bolsista, alunos do curso de graduação em 

enfermagem, que trabalham sempre no período noturno cumprindo 20 horas de trabalho 

semanais. 
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4.3 A TÉCNICA DE GRUPOS FOCAlS 

Para coleta das informações, optou-se pela técnica do grupo focal. A escolha 

desta técnica justifica-se pela possibilidade que a mesma oferece de se conhecer um 

tema em profundidade, por um período de tempo limitado (Westphal, Bógus e Faria, 

1996). Essas mesmas autoras comentam que essa técnica foi inserida no Brasil, 

experimentalmente, em 1989, por pesquisadores da Faculdade de Saúde Pública da 

USP, São Paulo. De acordo, ainda, com as mesmas auwras, grupo focal é definido 

como: 

"uma técnica de pesquisa que utiliza sessões grupais como um 
dos foros facilitadores da expressão de características 
psicossociológicas e culturais. Diz respeilo a uma sessão grupal 
em que os sujeitos do estudo discutem vários aspectos a respeito 
de um tópico especifico "(Westphal, Bógus e Faria 1996, p 473). 

Em relação à organização de uma pesqUlsa com grupos foca is, eXIge-se a 

observação prévia de alguns clitélios referentes ao número de encontros, composição, 

duração, local das reuniões e dimensão do grupo, o que se apresenta resumidamente a 

seguir, fundamentado em Dall'Agnol e Ciampone (1999): 

- Para estabelecer o número de encontros necessálios é preciso considerar 

o objetivo e a temática do estudo. A elaboração de um guia de temas, 

pautado nos objetivos do estudo, auxilia na condução dos enCO!1tros 

facilitando a exploração da temática. 

- Na técnica de grupo focal, os sujeitos são escolhidos de acordo com os 

objetivos do estudo, observando-se a homogeneidade, ou seja, as pessoas 

escolhidas devem possuir pelo menos um traço em comum. 

- A duração dos encontros do grupo focal não deve ultrapassar 2h, pois 

pode ocorrer fadiga entre os participantes, desqualificando o debate. O 
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ideal sena que pennanecesse entre I h30min e 2h. É preciso prever um 

tempo destinado ao aquecimento, para que se atinjam bons níveis de 

interação o que refletirá no debate, bem como reservar um tempo para o 

encelTamento da sessão. 

- Um número de patticipantes considerado ideal selia de 8 (oito) a 10 (dez) 

pessoas, porém esse número pode oscilar entre 6 (seis) a 15 (quinze) 

pessoas. Podem existir, ainda, os chamados minigrupos fonnados com 5 

(cinco) a 7 (sete) participantes. Ressalta-se que, em um grupo maIOr, 

obtêm-se vários pontos de vista e, em um grupo menor, consegue-se 

aprofundar mais a temática. 

- A escolha do local para realização dos encontros grupals precisa ser 

cuidadosa. Sabe-se que, no Brasil, e em outros países em desenvolvimento, 

muitas vezes, não é possível dispor de um local apropriado, com conforto 

(condicionador de ar, cadeiras estofadas, etc.), sala com espelhos que 

pennitam ver do outro lado e aparelhagem de gravação em vídeo. Tem-se, 

na maiOlia das vezes, que improvisat· e adequar locais que possam oferecer 

o mínimo das condições necessárias. Tais condições referem-se à 

privacidade do atnbiente, a fim de que as pessoas possam falar sem 

constrangimento, um local que seja confortável e facilitador do debate, 

ambiente neutro, de f0l111a que não iniba as respostas dos palticipantes, 

estando em certa confonnidade com o nivel socioeconômico dos mesmos. 

O fácil acesso ao local deve ser observado bem como a disposição dos 

assentos em fonnato circular, o que pennitirá uma ampla visão dos 

patiicipantes e o olhar face-a-face. A equipe de coordenação, composta 
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pelo coordenador/moderador (pesquisadora) e um observador, deve evitar 

sentar-se na cabeceira da mesa ou de uma maneira que passe a idéia de 

prestígio frente aos outros participantes. 

- O papel do observador consiste em acompanhar e registrar todos os 

passos do encontro, inclusive as várias fonnas de expressão dos 

participantes tanto verbal quanto não-verbal; auxiliar a condução do 

encontro, intervindo, quando considerar necessário, para obtenção de 

algum esclarecimento; colaborar com o coordenador no controle do tempo 

e no monitoramento do equipamento de gravação . Após os encontros, a 

equipe de coordenação deve se reunir para fazer um feedback sobre o 

encontro, bem como emitir pareceres mútuos sobre o desempenho de seus 

papéis no grupo. 

- A todos os encontros grupais deve anteceder uma reunião entre a equipe 

de coordenação para prévio planejamento destes. O roteiro de um 

encontro inicial constitui-se da seguinte fonna: abeI1ura da sessão, 

apresentação dos par1icipantes entre si, esclarecimento sobre a dinâmica 

das discussões (debate), estabelecimento do selling (contrato grupal), 

debate, síntese dos momentos anteIÍores e enceITamento do encontro. 

- Ao planejar' o roteiro para o encontro, a técnica de moderação e o estilo 

do grupo já devem estar definidos. A técnica de moderação pode ser 

diretiva, que é menos comum e utiliza perguntas dirigidas, ou não

diretiva, que apresenta questões abertas . O estilo do grupo pode ser: 

estruturado, o moderador faz uso de um guia de temas previamente 

preparado e dirige a discussão para os objetivos da investigação; não-
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estruturado, que se apóia em um guia de temas bastante vago, ficando o 

foco e o estilo do debate a cargo do próprio grupo; e semi-estruturado, 

geralmente mais eficaz, constitui-se de um guia de temas estruturado e 

também inclui perguntas abertas. 

Para condução dos debates, nesta pesquisa, apropriou-se de alguns 

pressupostos do grupo de reflexão, que, de acordo com Coronel (J 997), é um tipo de 

grupo operativo dirigido ao ensino-aprendizado. A tarefa do grupo de reflexão é 

refletir, visando à remoção das dificuldades que estão impedindo o grupo de realizar 

suas tarefas em seus estudos, sua formação, seu trabalho ou sua convivência 

institucional. Segundo esse mesmo autor, tal técnica pode preparar o grupo a 

promover as mudanças necessárias, bem como capacitá-los para trabalhar em 

conjunto e tentar resolver seus próprios conflitos encontrando soluções. 

No presente estudo, pretendeu-se suscitar a reflexão no grupo focal. Para tanto, 

fundamentou-se na Teoria Freiriana, ou seja, em uma relação dialógica com os 

sujeitos buscando-se a problematização acerca da temática. O Alt. 12 da Lei 8069 

que instituiu a permanência conjunta, sendo um dado "dado", é um exemplo de 

condição/situação a ser problematizada. 

4.4 DESCRIÇÃO DO PERCURSO METODOLÓGICO 

O percurso metodológico, descrito a seguir, encontra-se ancorado em roteiro 

semelhante proposto Jlor Dali ' Agnol (1999). 

1 - Primeiros contatos junto ao campo de pesquisa e escolha do 

observador participante 

Inicialmente foi realizada uma visita a UIP para verificar, junto à chefia da 

unidade, a possibilidade do desenvolvimento do estudo no refeJido local. Percebeu-se 
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que o estudo era bem-vindo e tanto a chefia da unidade quanto a Coordenadora da Área 

Materno-Infantil disponibilizaram-se para auxiliar no que fosse necessário. 

Para a construção do percurso metodológico, vátias etapas são necessálias. 

Durante a elaboração do projeto foi feita uma consulta junto ao setor de Estatística da 

Instituição para obtenção de dados referentes ao número de cursos que realizam estágio 

no hospital e número de residências médicas oferecidas. Junto à Coordenação de 

Ensino, Pesquisa e Extensão, Direção de Enfern1agem, Direção Clínica, bem como com 

a Coordenadora da área de Enfennagem Materno-Infantil e chefia da VIP, onde o 

estudo transcorreu, foram coletadas infonnações acerca da trajetória do serviço e da 

Instituição. 

Para compor a Equipe de Coordenação do grupo focal, optou-se, neste estudo, 

pela escolha de um observador participante para auxiliar no processo grupal. O convite 

foi feito, durante a elaboração do projeto, a uma enfenneira, colega docente, a Profa. 

Enfa. Dra. Rosa Maria Bracini Gonzales, que atua nas áreas de saúde mental e exercício 

da enfelmagem junto ao Curso de Graduação em Enfennagem. O convite foi aceito e 

bem-vindo pois a referida colega estava iniciando sua aprendizagem com grupo focal e, 

nesse momento, a sua participação neste estudo, como observadora lhe possibilitaria 

adquirir vivência. Houve, pOltanto, convergência de interesses, verbalizado pela própria 

observadora no encelTamento dos encontros grupais, que essa foi uma oportunidade 

para que ela sedimentasse conteúdos teólico-práticos relativos a grupos focais . 

Para a realização dos encontros entre a equipe de coordenação (coordenadora e 

observadora), fez-se ajustes confonne os compromissos de cada uma não acontecendo, 

pOltanto, em horários e dias fixos, porém, sempre foram produtivos e atenderam 

plenamente os objetivos, fossem de organização préVIa ou avaliação dos encontros 
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anteriores. As reuniões pós-encontro de coleta de dados aconteciam, geralmente, no 

mesmo dia do encontro, à tarde, nas quartas-feiras . E as reuniões pré-encontro de coleta 

de dados ocorriam, geralmente, na terça-feira antelior aos mesmos. Nas primeiras 

falava-se sobre a forma de condução, os temas debatidos, a dinâmica grupal e a maneira 

como cada uma havia desempenhado seu papel, anal isando-se mutuamente. Nas 

seguintes a coordenadora apresentava sua sugestão de guia de temas disparadores do 

debate e ouvia as sugestões da observadora. 

2 - Inserção no campo e divulgação da pesqnisa 

O presente projeto foi aprovado pela Banca Examinadora, no Exame de 

Qualificação do Curso de Mestrado da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Obteve parecer positivo do Comitê de Ética em Pesquisa da Instituição onde fo i 

reali zado o estudo bem como fo i registrado no Núcleo de Regi stro de Projetos do 

referido Hospital. Após esses tTâmites legais, foi iniciada sua divulgação junto à Direção 

de Enfemlagem, Coordenação da Área Matemo-Infantil e chefia da UIP, quando um 

espaço fo i solicitado para sua divulgação, pela pesquisadora, no serviço para os três 

tumos de trabalho, de fonna que contemplou toda a equipe de enfermagem. Nessa 

divulgação, foram enfatizados e esclarecidos alguns aspectos referentes à importância 

do estudo para a profissão e para a própria equipe, os objetivos, a justificativa e a 

metodologia, explanando-se sobre a técnica do grupo focal com a qual foi realizada a 

coleta das infonnações. 

Destaca-se a importância de ter esclarecido para a equipe que o presente estudo 

era uma inici ativa da pesquisadora, enquanto aluna do Programa de Pós - Graduação, 

não incidindo, de f01111a alguma, coerções ou intervenções que, de alguma fonna, 

interferissem no vínculo empregatício dos participantes. As questões éticas, vinculadas 
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à paliicipação na pesquisa, também foram expostas e esclarecidas a todo momento pela 

pesquisadora. 

3 - Seleção dos sujeitos participantes do estudo 

Foram 7 os participantes do estudo, cinco (5) auxi liares de enfem1agem e duas 

(2) enfem1eiras. Em relação ao tu mo de trabalho todos os participantes, com exceção de 

uma enfenneira, trabalhavam no diurno, sendo que algumas já tinham atuado, por vezes, 

no notumo. 

No tranSCOlTer do período de agendamento dos interessados, a pesquisadora fez 

visitas a UIP para verificar se havia algum esclarecimento pendente sobre o estudo e 

colocar-se à disposição da equipe para questionamentos. 

A seleção dos sujeitos deu-se da seguinte fom1a : após a divulgação na UIP do 

projeto pela pesquisadora abriu-se uma lista de possíveis interessados em patiicipar dos 

encontros gmpais. Essa lista ficou no Posto de Enfennagem da UIP e, por cerca de 15 

dias, não recebeu uma só inscrição, o que ficou constatado durat1te as visitas a UIP, 

durante esse período, para reforçar o convite e esclarecer alguma dúvida. Em uma 

dessas visitas houve a insclição de uma pessoa. Várias pessoas verbalizavatn sua 

intenção, porém não se inscreviam. Após a inscrição de uma colega, alguns dias depois, 

4 nomes já figuravam na lista. 

Nesse momento, pensou-se que já estava na hora de marcar o pnmelro 

enconh·o, pOlS já havia trat1sconido 20 dias, desde o início da divulgação, e o 

comprometimento do cronograma do projeto surgiu como uma inquietação. Consultou

se um por um dos insclitos sobre a possibilidade de o primeiro encontro acontecer no 

dia 08 de agosto de 2001, uma quarta-feira no horário combinado (12 horas). Após 

contato com a observadora, o primeiro encontro foi mat·cado para este dia. 



45 

Notando-se que o número de interessados havia se esgotado e que o número de 

insclitos já contemplava o número mínimo recomendado para a formação de um grupo 

focal, deu-se por encen·ado o período destinado à seleção dos sujeitos do estudo. A 

partir de então, fez-se contatos pessoais com os inscritos visando a coleta de sugestões 

(data, horário, local,etc.) para dar início aos encontros grupais . 

O plimeiro encontro foi marcado para o dia 08 de agosto de 200 I. Até então, 

havia transcorrido 28 dias do início da divulgação do projeto, junto aos possíveis 

participantes. O local escolhido foi uma sala de apoio, semelhante a uma sala de aula, 

localizada no 5° andar do hospital , um andar abaixo da UIP, sendo uma das razões para 

escolha da mesma, visto que alguns participantes estariam em horário de trabalho 

durante o encontro . O horário combinado para os encontros foi o das l2h às 13h, tendo 

duração de uma hora, em média. Foi acordado com os sujeitos do estudo que a duração 

dos encontros poderia, por vezes, ser exh·apolado para um pouco além das 13h. 

4 - Encontros grupais - gl·upo focal 

Tinha-se, inicialmente, uma previsão de se realizar cinco a sete encontros, 

dependendo do andamento desses e do desenrolar do processo grupal, no sentido de 

coletar infonnações para a pesquisa. Ao final da coleta, totalizaram seis encontros 

realizados. 

Considera-se oportuno explicitar a concepção de dinâmica grupal, empregada 

no desenvolvimento da técnica de grupo focal, bem como sua fundamentação teórica. 

Carneiro (2001, p. 3) conceitua dinâmica grupal como uma "especialidade do 

conhecimento que trata das relações humanas quando em grupos sociais". Para a 

condução da dinâmíca grupal, durante a realização dos encontros, pautou-se, como já 

mencionado antelionnente, nos pressupostos do Grupo de Reflexão. Essa modalidade, 
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por sua vez, ancora-se na Técnica de Orupo Operativo (00) desenvolvida por Pichon-

Riviere. 

O próplio Pichon-Riviere (1998) define o grupo operati vo como uma técnica 

centrada na tarefa2
, um instrumento de trabalho, um método de investigação o qual 

privilegia a tarefa grupal. Um 00 apresenta uma tarefa explícita e implícita. A tarefa 

explícita no 00 é o motivo das pessoas estarem reunidas, por exemplo nesse estudo, a 

tarefa explícita do grupo consistia em debater as questões relativas ao seu cotidiano de 

trabalho em uma UIP, junto à criança hospitalizada e sua família. A tarefa implícita 

somente se efetiva no grupo após um pelÍodo de convivência, pois o vínculo é 

necessário para tanto, e com ela pode-se identificar o inteljogo de papéis (caracteriza a 

pessoa que, no grupo, está exercendo o papel de: líder progress ista, bode expiatólio, 

sabotador e porta-voz), ou seja, como o grupo está se construindo. Quando há rodízio no 

in te/jogo de papéis em relação aos objetivos propostos o grupo está sendo operativo. 

Um 00 constitui-se de três momentos a saber: o Plimeiro momento é a pré-

tarefa; o segundo momento é a tarefa propriamente dita; o terceiro momento de um 00 

é o projeto do grupo. No momento da pré-tarefa é que pode surgir a resistência à 

mudança. Medos e ansiedades frente ao desconhecido também podem ser observados e 

podem dificultar ou, até mesmo, impedir que o grupo entre na tarefa (Fiscmann, 1997). 

Buscando proporcionar integração e reflexão aos patlicipantes do grupo, foram 

selecionadas algumas técnicas de animação (brincadeiras, jogos e leitura e discussão de 

texto). Carneiro (200 1, p. 3) sal ienta que a atividade lúdica "objetiva aumentar a 

capacidade de comunicação e cooperação e, conseqüentemente, incrementar a 

espontaneidade e a criatividade dos seres humanos quando em atividade grupal. " 

2 O entendimento de tarefa, neste estudo, segue a perspectiva pichoniana (Pichon-Riviere) sobre 
abordagem gmpal. Portanto, distancia-se da concepção de Utarefislllo". 
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A condução dos debates ocorreu com a utilização do método semi-estruturado 

(Dali' Agnol e Ciampone, 1999), onde contava-se com um guia de temas, previamente, 

delineado. Seguiu-se, a princípio, um guia de temas disparadores do debate elaborado a 

partir dos objetivos do estudo, do ECA, e de alguns resultados de pesquisas anteriores 

referentes ao tema. Porém, o livre debate também ocorria surgindo, em alguns 

momentos, perguntas por parte dos pa11icipantes. A par1ir do segundo encontro, além 

desses subsídios o guia de temas derivou, também, dos sub-temas surgidos nos 

encontros anteriores. 

A partir do instante em que se optou pela escolha da Técnica de Grupos Focais 

para realização da coleta das infonnações deste estudo, entendeu-se que se teria um 

desafio pela frente por ser um processo novo para a pesquisadora. Porém, o convite ao 

desafio impulsionou para eruiquecer o trabalho e aumentar a expectativa para realização 

do mesmo. 

De manerra geral, o itinerário dos encontros dava-se da seguinte fonna: 

chegava-se, em média, uma hora antes do início para orgaruzar a sala, dispondo as 

cadeiras em fonnato circular, arrumar a mesa do lanche, preparar o material de 

gravação, bem como revisar o roteiro previsto para aquele encontro. O lanche e o 

transporte foram custeados pela pesquisadora. Um lanche foi previsto devido ao fato de 

que a maioria dos participantes encontrava-se em horário de trabalho, sendo que alguns 

iriam continuar a jomada, à tarde, e outros iriam começá-Ia. Aos par1icipantes que se 

deslocavam até lá, somente para a participação nos encontros (casos de férias, folgas e 

atestados), fez-se o custeio do deslocamento, com exceção de alguns que realizavam o 

deslocamento de cano ou a pé. 
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o ambiente dos encontros contemplava os preceitos ditados pela Técnica de 

Grupo Focal , sendo esse: acolhedor, com cadeiras confortáveis, bem iluminado e 

arejado, onde o grupo dispunha de privacidade e, com a disposição das cadeiras em 

círculo, todos podiam olhar-se face a face. 

Cada encontro teve a duração média de 60 minutos, sujeito a valiações que 

foram de interesse comum e de acordo entre todos devendo-se ao envolvimento dos 

sujeitos no processo grupal. Procurou-se, porém, não extrapolar muito além do 

combinado. Foram realizados semanalmente, desde 08 de Agosto até 12 de Setembro de 

200 i. A gravação dos encontros em fita magnética bem como sua posterior transcrição 

foram efetuados com a autorização prévia dos patiicipantes. Registros, em fonna de 

diário de campo, também foram feitos ao final dos encontros, com o auxílio da 

Observadora Participante. Todo material produzido nos encontros fo i analisado, 

incluindo as comunicações não-verbais percebidas durante os encontros pela Equipe de 

Coordenação para constituir a presente Disseliação de Mestrado. 

4.5 - ASPECTOS ÉTICOS DO ESTUDO 

Para reali zação do presente estudo encaminhou-se, previamente, o Projeto à 

Comissão de Ética da Instituição onde obteve-se aprovação. Efetuou-se, também, seu 

registro junto ao Núcleo de Registros de Projeto do refelido hospital. 

O delineamento e a operacionalização da pesquisa encontram-se pautados na 

Resolução N.o 196, de 10 de outubro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Nonnas 

Regulamentadoras de Pesquisa em Seres Humanos, publicadas pelo Conselho Nacional 

de Saúde. Esse documento cumpre as disposições da Conslltuição Federal, Código Civil 

e Código Penal, Estatuto da Criança e do Adolescente, entre outros, e incorpora os 

quatro referenciais básicos da bioética, que são: autonomia, não-mal eficiência, 
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beneticiência e justiça, e "visa assegurar os direitos e deveres que dizem respeito à 

comunidade científica, aos sujeitos da pesquisa e ao Estado" (Brasil, 1996, p. I). Da 

mesma forma foi assegurado ao grupo que sua pmticipação no estudo não interferitia de 

modo algum em seu vínculo empregatício com a Institu ição. 

Inspirado na Resolução 196/96, do Ministério da Saúde, e em Clotet (2000), 

elaborou-se um Consentimento Livre e Esclarecido (ANEXO B), que foi exposto aos 

possíveis sujeitos para que o lessem e, se concordassem com seu teor, o assinassem, 

autOlizando sua participação no estudo. O documento foi apresentado em duas vias, 

sendo que uma delas está arquivada com a pesquisadora e a outra, com o sujeito da 

pesquisa. 

Para preservar o anonimato dos patticipantes, durante o relato dos encontros e 

transcrição de algumas falas, foi adotado o seguinte sistema: todos os nomes iniciados 

pela letra "A" referem-se aos Auxiliares de Enfennagem e os iniciados pela letra "E" 

aos Enfem1eiros. 

4.6 - ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES COLETADAS DURANTE OS 
ENCONTROS GRUPA IS 

A análise das informações foi feita, alicerçada no método de análise de 

conteúdo, bastante inspirado no que preconiza Laurence Bardin (1977). 

Considera-se importante ressaltar que a interpretação das infonnações em 

pesquisa qualitativa não OCOlTe necessariamente somente após o ténnino da coleta das 

mesmas e isso possibilita que novas hipóteses sUljam e uma nova busca de inf0ll11ações 

seja necessária no transcon·er da investigação. Uma análise de infonnações deve atingir 

três objetivos, segundo Bardin (1977): 

- ultrapassar a incelteza da validade da leitura e percepção do pesquisador; 
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- O enriquecimento da leitura ultrapassando o olhar imediato para atingir a 

compreensão de significações; 

integração das descobertas que vão além da aparência, referindo-se à 

totalidade social no qual as mensagens se inserem. 

Após a transcrição do material gravado em fita magnética, deu-se início a uma 

leitura flutuante do mesmo com o intuito de apontar tudo que parecesse sugestivo para 

análise. Para definição dos temas emergentes, durante essa leitura, não se quantificou 

significantes, mas atentou-se para a emersão dos signi fi cados, constituindo-se desta 

fonna, uma análise de enunciação. Bardin (I 977, p.169) caracteriza a análise de 

enunciação como "uma cOllcepção da comunicação como processo e não como dado ", 

sendo habitualmente direcionada para a técnica de enh'evista não-diretiva ou, ainda, a 

discussões de grupos restIitos, como foi o caso deste estudo. 

Pontua-se que cada encontro foi tomado como um todo, procurando-se 

compreendê-lo em sua totalidade não se fazendo reco11es transversais, confonne 

preconizado na análise de enunciação onde: "cada entrevista é estudada em si mesma 

como uma totalidade organizada e singular " (Bardin, 1977, p.175). 

Com a leitura flutuante da tI'anscrição de cada encontro como um todo, iniciou

se uma análise preliminar do material , identificando temas predominantes em cada um 

deles. Visto que o debate grupal encontrava-se pautado em um guia de temas 

previamente estruturado, cada encontro possuía um "n0l1e", um "eixo" que era seguido. 

Obviamente, outros temas surgiram, que não somente aqueles do guia de temas, porém 

não denotava uma representatividade do "eixo" do debate em curso. Tomou-se, 

portanto, cada encontro como um tema para análise. 
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Bardin (1977, p. 176) afinna ser necessária a conexão dos temas abordados 

com as pausas, contradições, tensões, conflitos, etc. que "animam e estruturam o 

discurso ". O descontentamento da equipe com seu cotidiano de trabalho ficou evidente 

em referências constantes à falta de tempo e de pessoal, conflitos de relacionamento 

interpessoal dentro da equipe de enfennagem e com outros profissionais e sobrecarga de 

trabalho. A menção a esses aspectos COIToboram a citação anterior. Realizando-se a 

análise da temática inserida no encontro em que esta emergiu, pode-se relacionar o 

significado do que estava sendo dito com o contexto. 



5 UNIDADE DE INTERNAÇÃO PEDlÁTRICA: RELEITURA DE UM 
COTIDIANO A PARTIR DE UMA ABORDAGEM PROBLEMATIZADORA 

Essa seção foi cliada com o intuito de desenvolver o relato e discussão dos 

temas que emergiram durante os debates no grupo foca l. Ressalta-se, porém, que essa 

divisão apresentada não se trata de momentos estanques, pois tudo estava em tudo. 

Houve, porém, uma tônica maior que penneou cada encontro, direcionada, de uma certa 

f0l111a, pelo guia de temas, mas as di scussôes caracterizaram-se pela sua dinamicidade. 

Em al!,runs momentos, procurou-se resgatar falas e sub-temas emergidos em outros 

encontros que não àquele em que se deu destaque ao tema. Isso aconteceu pela 

impol1ância e adequabi lidade necessárias naquele momento. 

5.1 PRIMEIRO ENCONTRO: O DESAFIO INICIAL 

As providências tomadas para a realização do plimeiro encontro foram a 

reserva da sala e reforçar o convite junto aos possíveis pal1icipantes e à Observadora. 

Por uma falha de comunicação, o encontro não pode ser gravado por falta do 

equipamento. Por esse motivo, esse primeiro encontro somente pode ser apresentado em 

fonna de resumo contendo os principais assuntos debatidos. 

Compareceram ao primeiro encontro uma enfe1111eira e uma auxiliar de 

enfennagem da VIP. Apesar do número reduzido de participantes, esse primeiro 

encontro tranSCOlTeu confonne o seu planejamento prévio. Em um primeiro momento, 
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deu-se as boas vindas e cada um procedeu a sua apresentação pessoal e a Equipe de 

Coordenação explicou sua função no grupo. 

Em um segundo momento, foi apresentado, resumidamente, o projeto 

focal izando os objetivos e a justificativa do estudo. A técnica de coleta das infonnações 

foi detalhada e o contrato finnado entre o grupo foi concretizado com a assinatura dos 

Tennos de Consentimento lnfonnado pelos participantes. 

A seguir efetuou-se uma explanação sobre a questão em estudo de uma 

maneira problematizadora. Ol;entando-se pelo referencial de Paulo Freire proposto, 

lançou-se o primeiro tema disparador na f 01111 a de uma problematização acerca do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e seu Al1igo 12. A partir daí, começaram a 

surgir opiniões, críticas, sugestões e dúvidas por pa11e dos componentes do grupo. Neste 

encontro ficou clara a receptividade dos presentes em discutir sobre a temática e a 

impo11ância dispensada ao tema. As dificuldades da equipe da UIP em se reul1lr para 

discu tir algum assunto também foram apontadas como motivo, inclusive, para a 

presença de tão pequeno número de participantes no encontro . Elisa disse que tal 

espaço, do grupo, veio contemplar o que a equipe tem discutido todos os dias na UIP . 

A questão da não divulgação do ECA na Instituição foi ressaltada por Elisa, 

visto que em uma outra Unidade do setor o mesmo não se encontra totalmente 

implementado: 

"fizeram vistas gr'ossas ao Estatuto, pois com a presença da 
família a equipe precisa cuidar o que fala" (Elisa). 

Ao final do encontro, em uma rápida avaliação, foi verbalizado pelas 

integrantes que gostaram muito do mesmo e que lamentavam que as demais colegas não 
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tivessem comparecido. E ambas referiram que iriam compartilhar com as demais 

colegas o quanto a proposta dos encontros as havia agradado. 

A pariir de uma análise inicial desse primeiro encontro, pôde-se concluir que, 

apesar de tímido, esse início foi bastante proveitoso no sentido em que proporcionou a 

percepção de alguns fatos: era necessária uma divulgação mais intensa da data do 

encontro, bem como lembrar aos inscritos, na véspera deste, pOIS alguns não 

compareceram por esquecimento da data. Este esquecimento pode ser atribuído ao 

momento atípico vivido pela Instituição com a deflagração da greve nas Universidades 

Federais de todo o país. A esse fato, inclusive, pode-se atribui r a desistência de um dos 

paliicipantes inscritos. Um outro fato importante foi a não gravação deste encontro, pois 

se isso tornasse a acontecer muitas informações importantes para anál ise se perdeliam. 

5.2 SEGUNDO ENCONTRO: CONSOLIDA DO A PROPOSTA INICIAL 

Previamente à realização do segundo encontro, fez-se contato telefônico com 

as pessoas insclitas que não compareceram e com outras sabidamente interessadas (as 

quais encontravam-se em atestado). As primeiras haviam esquecido a data e as 

segundas, questionadas sobre a possibilidade de poderem vir aos encontros semanais 

sem prejuízo ao seu repouso, acenaram posi tivamente. 

No segundo encontro, contou-se com a presença de seIs (6) paliicipantes. 

Angél ica, gestante que não pôde cOlllparecer por apresentar contrações leves e estar em 

repouso, solicitou a sua paliicipação nos próximos encontros, se suas condições assim o 

pennitissem. Tal solicitação foi aceita pelo grupo durante a realização do setling 

(contrato grupal) . Também, foi combinado, juntamente com os participantes do grupo, a 

duração, horário, dia, local e número de sessões, quando ficou acertado que teríamos, 
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ainda, quatro (4) encontros. Foi enfatizada a impOliância do contrato fin11ado entre os 

membros do grupo e procedeu-se a assinatura dos Ten110s de Consentimento. 

Para dar início ao encontro cada um apresentou-se e a Equipe de Coordenação 

e explicou seu papel no grupo. Dmante a apresentação pôde-se perceber que a média de 

tempo de serviço dos componentes do grupo, na UIP, aproxima-se de 10 anos de 

trabalho. Notou-se, também, que mesmo sendo o primeiro encontro não houve 

dificuldades de comunicação entre os participantes do grupo. Todos falaram sem 

demonstrar constrangimento, houve risos, brincadeiras e a distribuição do lanche ajudou 

a descontrair o ambiente. 

O estabelecimento de vínculos é uma condição importante em grupos 

operati vos. O conceito de vínculo, segundo Pichon-Riviere (1991), petience ao campo 

psicossocial das relações interpessoais e está relacionado com as facilidades e 

dificuldades de relação interpessoal e/ou de comunicação. De certa fonna, o grupo da 

VIP já possuía alguns vínculos estabelecidos a pattir de sua convivência diária na VIP . 

De acordo com Puget e Berenstein (1993), um vínculo é estabelecido a patiir 

de acordos e pactos inconscientes. Os mesmos autores esclarecem que esse acordo trata

se de uma "apropriação mútua e compartilhada de aspectos de cada ego" (Puget e 

Berestein, 1993, p. 21) . Referindo-se à existência de uma patie do ego incompatiilhável, 

Puget e Berenstein (1993) acreditam que, pat'a manter o vínculo, toma-se necessátia a 

ctiação de pactos, como a tolerância, por exemplo. 

Em uma situação de vínculo sempre se inclui o desempenho de papéis. O 

intetjogo de assumir ou adjudicat, papéis fundamentam todas as nossas relações com os 

outros (Pichon-Riviere, 1991). Esse aspecto é muito impottante no grupo operativo e foi 
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percebido claramente, dw-ante os encontros, caractel1zando uma relação saudável entre 

os participantes. 

Dando continuidade à sessão, repetiu-se a explanação feita no primeiro 

encontro sobre o projeto e o ECA. A explanação do projeto deu-se de fonna detalhada, 

a fim de prover subsídios para o início do debate constituindo-se, dessa forma, no guia 

de temas. 

o primeiro tema que sill"giu para debate foi exatamente o Artigo 12 do ECA, 

através de questionamentos, como: 

" ... a Instituição (hospital) infringe a Lei se não deixa o 
acompanhante ficar?" (Alice). 

A partir di sso, vários aspectos do cotidiano de uma UIP foram focalizados na 

discussão refletindo a impoliãncia do conhecimento das Leis para poder aplicá-Ias e 

divulgá-Ias, quando necessál10. Ester relatou a dificuldade sentida pela equipe, devido 

ao enonne fluxo de pessoas que transitam pela UIP como acompanhantes, sendo que, 

por vezes, não são nem familiares da criança, mas vizinhos, entre outros, desabafando: 

"É um desgaste tão grande, porque as pessoas têm umas que 
vem ali e ficam passeando dentro do hospital. É desgastante 
dentro da estrutura para nós ali é ruim" (Ester). 

Evidenciou-se que essa situação (grande fluxo de pessoal na UIP e trocas 

constantes de acompanhantes) traz insegurança para a equipe, visto que ela não 

consegue saber quem realmente é responsável pela criança. 

Constatou-se, nesse encontro, que a equipe de enfe11l1agem, em seu cotidiano, 

depara-se com diversas situações peculiares, reafinnando a singulal1dade do trabalho 

em UIPs. Os profissionais da área da saúde que trabalham com crianças, além de 
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possuírem alguns conhecimentos específicos, e de gostar de cnanças, também, 

necessitam reconhecer o binômio de cuidado, criança-família. Incluindo a família no 

planejamento de cuidados pode-se conhecer os sintomas da família doente. Sabe-se, 

porém, que esta não é uma tarefa fácil. Schmitz (1989) aponta alguns problemas que a 

equipe pode enfrentar ao trabalhar com a criança e seus pais, entre eles destacam-se: a 

ansiedade, a agressividade, a insegurança, as dificuldades de memorização e 

compreensão, a desconfiança, a competição pelo afeto da criança, as ameaças e 

confronto de padrões de cuidado, de tratamento e de relacionamento, os valores de vida, 

profissionais, morais e religiosos. 

Os paliicipantes do grupo, em válios momentos, salientaram as questões 

sociais que acompanham as famílias que internam na UIP, como fatores geradores de 

ansiedade no seu cotidiano de trabalho, corroborando a citação de Schmitz (1989) 

anteliormente apresentada. Sabe-se que a família da criança hospitalizada precisa de 

uma atenção diferenciada por parte da equipe de enfem1agem e o que acontece, por 

vezes, é que a equipe acaba distanciando-se da família por não entendê-Ia e/ou não 

saber como ajudá-Ia. Para ilustrar apresenta-se o caso de Polegar l
, um menino órfão de 

mãe e que, estando sob a custódia do pai, encontrava-se internado na UIP. A equipe de 

enfennagem foi avisada que a família da mãe do menino pretendia roubá-lo do hospital: 

" ... nós ficávamos em pânico na enfennalia, será que vão levá
lo, será que não? ( ... ) E o que eu ia fazer com 8 crianças, como 
é que eu ia ficar cuidando se a avó ia sair com a criança para 
fora?" (Alice). 

Situações como esta, presente no dia-a-dia de uma UIP, muitas vezes, não são 

consideradas quando se pensa a organização de entradas e saídas de um hospital, 

I Nome fictício, inspirado em fábula infantil , atribuído à criança para preservar seu anonimato. 
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gerando insegurança na equipe de saúde, bem como colocando em risco a segurança das 

próprias crianças internadas. 

Ao final do debate, começou a surgir um encaminhamento para uma possível 

resolução de situações como essa, quando o grupo concluiu que essa dita 

desorganização e falta de controle de pessoal acompanhante devia-se, em pane, aos 

Setores de Intemação e Portaria. 

Percebeu-se, a paliir desse momento, a ascensão do grupo, já no pnmelro 

debate grupal, a reflexão de seu cotidiano e encaminhamento para possíveis soluções. 

Isso remete aos pressupostos da Teoria Freiriana, da transformação do ser humano a 

pal1ir da conscientização de sua situação, enquanto ser no mundo e com o mundo, sendo 

a plimeira caractelÍstica dessa relação, a reflexão, na busca do ser maii (Freire, 1991). 

Essa questão remete, igualmente, aos pressupostos do grupo de reflexão que, segundo 

Coronel (! 997, p. 349), têm a finalidade de " ... refletir sobre as 'tensões' que 

acontecem ", podendo, "credenciar-se a promover as mudanças necessárias, a fim de 

que possa trabalhar em conjunto e tentar encontrar suas próprias soluções ". 

Por fim, pontua-se que o grupo, nesse encontro começou a ensopar-se, 

apropliando-se da tenninologia Freiriana, das águas da realidade, qualificando-se para 

o compromisso que só existe a paliir do engajamento com a realidade e perpassa a 

capacidade de agir-refletir a práxis para, então, poder transfonná-Ia . 

Ao final desse encontro, distribuiu-se o texto "Os cegos e o elefante" (ANEXO 

C) para ser lido em casa, que selia discutido no próximo encontro. 

2 Esse ser mais, na concepção de Freire (1991) , significa não ser alienado, como aquele que vê a realidade 
com olhos alheios, mas buscar ser o sujeito e não o objeto de transfonnaçào. 
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5.3 TERCEIRO ENCONTRO: A REDE DE COMUNICAÇÕES NO 
COTIDIANO DA UIP 

No terceiro encontro, iniciou-se com uma atividade lúdica, onde cada um 

podelia falar daquilo que gostava de fazer fora do ambiente de trabalho. Objetivou-se, 

com essa atividade, promover uma aproximação maior entre os integrantes . Finalizou-

se, ressaltando a impOltância de buscar uma melhor qual idade de vida, tanto fora como 

dentro do ambiente de trabalho. Tal atitude poderia refletir no cuidado prestado, pois 

uma melhor qualidade de vida (lazer), fora do ambiente de trabalho, influenciali a no 

desempenho laboral. 

Logo após, retomou-se o texto distribuído ao fi nal do segundo encontro. 

Solicitou-se ao grupo que falasse, espontaneamente, sobre a mensagem que esse 

transmitia. A finalidade dessa atividade foi proporcionar reflexão sobre os diferentes 

pontos de vista que surgiam, acerca de uma situação específica, que podia ser de 

trabalho ou não. Tratou-se, na verdade, de uma estratégia para discutir-se sobre a 

existência de diferentes pontos de vista e a rede de comunicação que penneiam o 

trabalho em equipe. 

A comunicação é um elemento importante dentro da organização. Pode estar 

pel1l1eada por vários sentidos e significações. Diferentemente da simples transmissão de 

infonnações, ela pode conter mensagens implícitas. Moscovici (1993, p. 20) caracteriza-

a como "uma das áreas 11/ais iludelltes da cultura organizaciollal". Muitos 

administradores preocupam-se com a precisão da linguagem, dentro da organização, 

sendo que sua exploração nesse contexto significa ''permitir que se desvendem as 

condutas, as ações e as decisões" (Chanlat, 1996, p. 29). No decOlTer deste estudo, em 

válios momentos, percebeu-se que a comunicação foi falha, tanto em relação à família 

como também entre equipe de enfennagem e demais profissionais da Instituição. 
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Após alguns minutos de silêncio, começaram, timidamente, a surgir 

comentál10s sobre o texto. A Equipe de Coordenação não se manifestou no sentido de 

direcionar a discussão para as questões de trabalho do cotidiano da UIP. Porém, a 

correlação emergiu do própl10 grupo, representada pela fala de Elisa: 

" ... cada um vê uma situação de uma maneira, né? E acontece 
no nosso serviço, né? Muitas situações um pensa de uma 
maneira o outro pensa de outn e aí a gente vê as 
indi vi dual idades"(EI i sa). 

Nesse momento da reflexão, emergiu um aspecto subjacente (sombra) que 

incomodava O grupo, uma ansiedade que, segundo eles, estava ferindo as nonnas 

grupais: a questão da escala de greve que acontecia na Instituição. "É o que acontece 

agora com a greve, né?" Discutiu-se algum tempo sobre o assunto, pois o grupo 

acreditava que a escala de greve não estava sendo cumprida como deveria. Chamou-se a 

atenção do grupo para a questão do ponto de vista da chefia da UIP e sua 

responsabilidade em relação ao cumprimento das atividades, com qualidade, com as 

crianças internadas, com o intuito de que o grupo conseguisse ver o "outro lado". 

Questionou-se se isso havia sido comentado junto à chefia e após a resposta negativa, 

Amélia concluiu: 

"Por isso que eu digo que ali a gente pensa muito e fala 
pouco. A gente só pensa assim ah não vai adiantar. É assim 
mesmo, e daí ninguém diz nada" (Amélia). 

Esse comentálio contém uma reflexão impol1ante, incentivando mudanças de 

atitude em relação a uma dada situação. Acena em direçãú a uma "desacomodação" e à 

tomada de consciência que abre o caminho para a conscientização. A expressão das 

insatisfações, por sua vez, podem levar à libel1ação; o temor a libel1ação pode frear esse 
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movimento, uma vez que, o processo de tomada de consciência põe em discussão o 

status quo (Freire, 1993). 

Após a fala de Amélia, destacou-se algumas questões referentes à situação de 

mudança, a qual gera, muitas vezes, sensação de desacomodação e crise até que o novo 

não seja mais novo. Moscovici (1993) coloca que quando, no ambiente de trabalho, se 

propõe alguma mudança, esta pode ser percebida como uma ameaça ao stalUs quo, à 

situação já organizada e segura da pessoa. Fiscmann (1997) menciona, ainda, que toda 

mudança implica no surgimento dos medos básicos de perda e de ataque que podem 

obstaculizar o processo. 

Falhas na comunicação, também, foram citadas como impeditivos à mudança e à 

comunicação entre a equipe multiprofissional da UIP que acabou penneando 

praticamente toda a discussão do grupo, nesse encontro, perpassando, também, pelas 

relações com a criança hospitalizada e sua família. 

O grande fluxo de pessoal dentro da UIP surgiu como um motivo de tensão no 

cotidiano de trabalho pois, além, da insegurança que esse fato causa pela possibilidade 

de desaparecimento de crianças internadas, também, influencia, gerando demanda 

excessiva de infonnações sobre a mesma. Cada familiar que chega para pennanecer na 

UIP solicita novas informações detalhadas sobre a criança. Não se discute aqui o direito 

que o familiar tem de receber infonnações, mas sim, a desorganização nessa rede, onde 

as infonnações deveriam ser repassadas de acompanhante para acompanhante. Segundo 

o grupo, essa demanda torna desgastante o turno de trabalho devido às repetições feitas. 

A questão da comunicação, perpassando pelas relações com a família da 

criança hospitalizada pode ser relacionada com o seguinte relato: 



"É que a gente não tem humildade suficiente ( ... ) no sentido 
de ouvi r o outro, estar atento ao que ele fala, quer dizer ele 
pode ver coisas que a gente não vê" (Alice). 
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Sentiu-se a necessidade de retomar e atrelar o que estava sendo dito com a 

temática do estudo e perguntou-se: "E quando as mães ( .. . ) pais, familiares colocam o 

ponto de vista deles em relação ao nosso trabalho como é que reagimos, na maioria das 

vezes?" A resposta de Arlete foi : 

"Depende também das coisas que elas dizem ( .. . ) É que às 
vezes elas falam de coisas que a gente não tem como sair dali" 
(Arlete). 

A Observadora Participante pergunta: "O quê por exemplo?" E Arlete respondeu 

dizendo tratar-se de: 

" ... coisas que a gente sabe que o pessoal faz errado"(Arlete). 

Esse "fazer errado", mencionado por Arlete, não se trata de elTOS médicos mas 

de falhas oconidas no dia-a- dia, como uma cirurgia ou um exame que é adiado sem ser 

comunicado, previamente, à família e que acaba deixando a equipe de enfennagem 

exposta a ouvir as queixas dos familiares . Desvios de comunicação, como esse, quando 

a rede não se completa (equipe-família -equipe) acabam gerando ansiedade e 

insegurança, também, nos familiares . 

Queiroz; BalTeto e BalToso (1999), em estudos com famílias de cnanças 

hospitalizadas, encontraram depoimentos que reiteram a impoliância da comunicação, 

pois a ansiedade e insegurança dos familiares, pelo momento vivido, acentua-se ainda 

mais pela falta de infOlmações e/ou a utilização de uma linguagem técnica para 

transmiti-las. Esses mesmos autores ressaltam que o instrumento ideal para envolver a 

família e tomar o cuidado realmente holístico é a comunicação e declaram que esta para 
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ser efetiva deve ocorrer quando o enfenneiro está "presente" e "disponível" . O 

enfem1eiro precisa dar à comunicação um significado mais amplo através da interação, 

do envolvimento e do conhecimento do outro, oferecendo-lhe apoio e confiança. 

Cervo; Viero e Costenaro (2000) afmnam que a enfenneira deve dar atenção à 

família reconhecendo suas necessidades, escutando seus medos, anseios e preocupações, 

para que estes se sintam importantes e, sobretudo, sintam-se cuidados. Neste mesmo 

trabalho, as autoras questionaram os familiares das crianças intemadas para saber em 

que situações os mesmos não se sentiam cuidados durante a intemação de seus filhos. 

Os familiares responderam que não se sentiam cuidados quando: nada é comentado 

sobre a criança durante a passagem de plantão; o fato de não acreditarem em suas 

infol111ações; a não presença contínua da enfelmagem e, quando, após o exame da 

criança, nada lhes é dito. Nunes (1986, p. 269) ressalta que "é preciso que a mãe tenha 

conhecimento de todos os procedimentos em que seu filho está envolvido e, 

eventualmente, possa participar oferecendo críticas e sugestões ". 

A questão da escuta ao binômio (cliança-família) de cuidado da enfenllagem 

pediátrica não se reduz apenas à audição, como pontua Ceccim (1997), mas à escuta em 

saúde. Essa escuta, segundo Ceccim (1997, p. 31) "não se limita ao campo da fala ou 

do falado , ao contrário busca perscrutar os mundos inter pessoais que constituem nossa 

subjetividade para cartografar o movimento das forças de vida que engendram nossa 

singularidade ". Refere-se a uma perspectiva mais ampla de atenção integral, de 

promoção da saúde, refutando a supremacia do saber técnico sobre o processo de 

adoecimento e cura. O autor reafinna a importância de não se reduzir o atendimento, em 

UIPs, ao modelo clínico centrado na doença e no corpo biológico, mas sim tentar 
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desenvolver a escuta e exercer a sensibilidade para o "agenciamento de/orças de vida". 

(Ceccim, 1997, p. 32) 

A disponibilidade para a escuta deveria ser uma prática habitual para todos os 

componentes da equipe de saúde, fortalecendo a rede de comunicações do cotidiano da 

UIP . Percebeu-se, no transconer dos debates, que a comunicação com a equipe médica 

se reduz às inf011l1açÕeS sobre mudanças de conduta, altas, internações e trocas de leitos. 

Não há discussão dos casos em conjunto e, quando a enfermagem necessita fornecer ou 

receber infonnações da parte médica, precisa ficar atenta pois : 

"quando eles vêm passar o round são quinze minutos ( .. . ), eles 
passaram e sumiram. Quando você quer falar com eles, eles já 
não estão mais aí. Você já perdeu." (Elisa). 

Esse comportamento caracteriza a divisão técnica do trabalho e a falta de 

trabalho em equrpe multiprofissional. Para Lima (1998) a comunicação inadequada 

entre médicos e enfenneiros, os quars possuem funções distintas no processo de 

trabalho acaba contribuindo para o surgimento de atritos. 

Tanto os médicos como os demais profissionais que atuam na UIP solicitam 

infonnações sobre a criança aos próprios familiares e, também, à auxiliar de 

enfennagem que se encontra responsável pela enfel111aria no momento, estas por sua 

vez, repassam as informações que receberam da colega anterior. A enfennagem não 

escreve a evolução diária das crianças ou muito pouco é escrito. Sabe-se, entretanto, 

que em toda comunicação transmitida oralmente há o risco da perda de infonnações 

importantes que poderiam ajudar muito na conduta de todos os profissionais atuantes. 

Um round em conjunto é sugerido por todas, pois desta fonna o tratamento poderia ser 

mais efetivo, opOltunizando trocas entre a equipe de saúde. 
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A comunicação enh·e os membros da equipe de enfennagem não se apresenta 

muito eficiente e casos decolTentes desse déficit são citados: 

" ... uma criança tinha dado alta mas não tinha nada escl;to no 
relatório, não se achava essa criança ... " (Alice). 

No que se refere à comunicação no dia-a-dia, as "fofocas" e os mal-

entendidos são citados como freqüentes pela equipe. Girin (1993) argumenta que o mal-

entendido acontece, quando são utilizados contextos diferentes por pa11icipantes 

diferentes para interpretar uma mesma mensagem. Conclui-se que, ao decifrar uma 

mensagem, deve-se atentar para o contexto em que a mesma foi emitida para entendê-Ia 

corretamente. 

Para Dobbro; Sousa e Fonseca (1998) os principais conflitos nas relações 

cotidianas residem na comunicação e, mais diretamente, na comunicação interpessoal. 

Essas autoras acenam para a imp0l1ância de reconhecer-se a f01111a pela qual percebe-se 

a realidade relacionada à percepção do outro desta mesma realidade. 

Desta fonna, pontuou-se as principais dificuldades relacionadas ao processo 

de comunicação na UIP relatadas pela equipe. Direciona-se para uma revisão desta no 

sentido de contemplar de f01Tl1a satisfatól;a o entendimento entre todos os envolvidos 

neste cotidiano. 

5.4 QUARTO ENCONTRO: A ÉTICA E AS RELAÇÕES COTIDIANAS 

Escolheu-se uma estratégia lúdica para dar-se início ao quarto encontro de uma 

f o 1111 a descontraída, propiciando integração : todos escreveram algo que desejavam que 

o colega da direita fizesse, qualquer coisa, desde contar uma piada até imitar alguém, 

por exemplo. A Equipe de Coordenação participou da atividade juntamente com os 
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demais . Somente depois de registrar, por esclito, foi revelado que a própria pessoa 

deveria executar a tarefa. 

Um fato interessante, durante a execução da brincadeira, foi no momento em 

que as auxiliares develiam desejar tarefas para as enfenneiras, aparecendo comentálios 

como: "te vinga, que é a chefe". Levando-nos a perceber que esse tipo de jogo pelo 

poder, mesmo que, inconscientemente, ainda, perpassa nossas relações de trabalho 

projetando no enfenlleiro o representante da classe patronal. Dali' Agnol (1999, p. 90) 

manifesta-se em relação a isso, pontuando, em sua tese, no relato de enfermeiras, a 

própria condição de opressor/oprimido, observando, em suas falas , "manifestações 

implícitas e explícitas de um aprendizado intemalizado de submissão e enaltecimento 

do poder hierárquico ", onde, "a autoridade é imposta pelo cargo ". 

Em seguida à descontração, fez-se uma retomada dos principais pontos já 

discutidos, até então, pelo grupo . Alguns encaminhamentos de sugestões que emergiram 

foram colocados em apreciação, os quais obtiveram a concordância de todos. Pretendeu

se, com essa retomada, oferecer ao grupo um feedback para suscitar o debate deste dia, 

o que acabou realmente acontecendo. Ao chegar-se, no resgate de pontos, ao 

depoimento de Arlete, que foi paciente da pediatria no tempo em que a pel111anência 

conjunta não estava implementada, e que Ester já atuava como enfel111eira da UIP, o 

debate discorreu sobre o passado em contraponto com o presente. No encontro anterior, 

Arlete fizera seu comentário enfatizando a importância de se colocar no lugar da família 

e da criança, pois ela fazia esse exercício reportando-se à sua vivência como paciente, 

quando cliança. 

Questões relacionadas a como "era antes" apareceram várias vezes nos 

debates. Porém, a menção era feita em relação a fatores como, menor complexidade dos 
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diagnósticos das clianças internadas; o tempo menor de intemação e maior número de 

reabilitações, bem como o fato de os tratamentos serem "mais simplificados": 

"Naquela época os problemas eram menos complexos do que 
agora. As patologias eram menos graves do que agora" 
(Arlete). 

"Antigamente quimioterapia era feita em uma seringada só ( .. . ). 
Agora são 7 dias, uma coisa hOlTorosa" (Ester). 

Relataram, também, que as cnanças, por ficarem sozinhas, "se apegavam 

mais" aos membros da eqUlpe de enfennagem, assim como o contrálio, também, 

acontecia. Tal relato surgiu acompanhado de uma certa nostalgia. Contudo, enfatizaram 

que a implementação da Permanência Conjunta foi bem-vinda pela equipe e 

consideravam sua impol1ância, para as crianças, inquestionável. 

Em relação à maior complexidade dos diagnósticos e dos tratamentos 

existentes, atualmente em pediatria, o atendimento prestado à cnança com AIDS 

(Síndrome da Imunodeficiência Adquirida) emerglU como uma ans iedade da equipe. 

Preocupações não só no que tange ao tratamento e prognóstico, mas também, aos 

julgamentos que são feitos em relação ao modo de contágio dos pais. As questões éticas 

que transitam por esse tema vieram à tona como um turbiillão e todos falaram ao mesmo 

tempo, denotando a grande necessidade de se falar sobre o assunto. Ester comenta: 

"Tu pode pegar AIDS de válias maneiras mas não cabe a nós 
porque que ela tem, ela está com AIDS e vai ser tratada pra 
AIDS" (Ester) . 

Neste momento, Alice intervém enfaticamente: 

"Mas isso aí é até por curiosidade! Se tem uma criança com 
AIDS tu quer saber como é que foi que pegou, é curiosidade, 
( ... ) não intelfere no tratamento com a criança" (Alice) . 
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o diagnóstico de AIDS traz um estigma para a criança e a família. Apesar da 

luta constante de vários profissionais no sentido de diminuir o preconceito em relação a 

essa patologia, muito ainda precisa ser feito para que as pessoas percebam que precisam 

evitar a doença e não os doentes e/ou portadores de AIDS. O diferencial dessa patologia 

está em sua associação com uma vida sexual promíscua e sua denominação, no início 

da epidemia, como a "peste gay" . Há ainda a falsa idéia, que perdura até hoje, de que 

somente pessoas pertencentes ao chamado "grupo de risco" (hemofilicos, homossexuais 

e USUálios de drogas injetáveis) podem ser contaminados (Padoin e de Paula, 2000). 

O surgimento de casos de clianças contaminadas com o Vírus da 

Imunodeficiência Humana (HIV) aumentou, consideravelmente, na década de noventa 

(90) . De acordo com Silva; Horta e Galvào (1997) os primeiros casos registTados de 

crianças contaminadas, no Brasil, datam de 1985, sendo que em 1995 nasceram, 

aproximadamente, quinhentas mil (500.000) crianças infectadas com o HIV, em todo o 

mundo. Trata-se de uma epidemia e o número de clianças contaminadas tende a 

aumentar cada vez mais, proporcionalmente ao número de mulheres contaminadas. 

Essas mulheres transmitem o vírus HIV a seus filhos durante a gravidez (transmissão 

veliical). A equipe de enfennagem precisa preparar-se para cuidar dessas crianças e 

suas famílias. Esse preparo refere-se a aquisição de conhecimentos que a capacite para 

tal, dentre os quais, destaca-se a ética e as relações cotidianas. 

Questões éticas apareceram em Válios momentos, durante os encontros, e os 

comentários a respeito foram feitos no sentido de se obterem esclarecimentos. No caso 

das crianças pOliadoras do vírus HIV, a questão dos pais pOliadores foi debatida pois, o 

grupo se considerava, por vezes, no direito de infonnar a outros familiares sobre a 
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condição destes com o objetivo de protegê-los de possível contágio. Ressaltou-se que, 

eticamente, não se pode revelar diagnósticos sem a autorização prévia do paciente. 

Goldim (1997, p. 24), em relação à ética e à criança hospitalizada, afirma que 

"todos têm o compromisso de manter em segredo os dados contidos nos prontuários e 

demais informações que são geradas ao longo do atendimento de um paciente na 

instituição ". Reforçando essas considerações, Francisconi (2002) cita ptincípios do 

Conselho Federal de Medicina em relação ao paciente com AIDS , salientando que a 

liberação do conhecimento do seu diagnóstico pode ocasionar discriminação social e 

profissional por ser esta uma doença peculiar em relação às repercussões sociais que 

causa. Ainda, segundo Francisconi (2002), é considerado quebra de confidencialidade 

divulgar o diagnóstico sem o consentimento prévio do paciente, mesmo que seja ao 

cônjuge. 

É certo que a AIDS trouxe um desafio às equipes de saúde por, em alguns 

momentos, colocar em ri sco a vida de outras pessoas com a não divulgação do 

diagnóstico. Trata-se de um dilema ético. Goldim (1997, p. 25) pontua que o aspecto 

fundamental em relação a essa situação é "compreender a importância do respeito, por 

parte de todos os profissionais envolvidos, ao sigilo que envolve os dados das 

crianças" e aponta para o desenvolvimento de estratégias para lidar, de fonna 

eticamente adequada, com essas infon11ações. De acordo com Oliveira e Guilhem 

(200 I), os comportamentos éticos estão profundamente envolvidos na prática cotidiana 

da enfermagem mesmo que, por vezes, isto não esteja claramente explicitado. As 

mesmas autoras ressaltam que, do encontro das diferentes moralidades, é que surgem 

"as situações de conflito moral que se refletem na prática profissional cotidiana " e 
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sobre as quais não há indicações precisas para resolução em nenhum código de ética. 

(Oliveira e Guilhem, 200 I , p. 65) . 

Seguindo desse ponto, o debate transconeu em tomo de questões éticas e dos 

direitos dos pacientes. Chegou-se à conclusão que a prevenção da AIDS é de 

responsabilidade de cada um e o que se deve fazer, sim, é incentivar esta prevenção. A 

equipe de coordenação quase não interveio por um longo período, a não ser, para 

elucidar pequenos pontos que, por vezes, ficavam dúbios. Observou-se os participantes 

do glUpO debatendo, questionando, respondendo a si próplios e co locando suas 

opiniões. Remeteu-se ao que a Teoria Freiriana preconiza, quando menciona acerca da 

participação, da conscientização e da solidariedade para comigo e com os outros. O 

lado sombra emergiu para a luz e concluiu-se, ao final daquele encontro, que todos os 

componentes estatiam sentido-se bem mais aliviados. Mais aliviados no sentido de 

poderem estar discutindo e refletindo sobre um assunto que os angustiava e interferia, 

de certa fonna, em sua prática cotidiana. 

Já, ao final do encontro, uma situação bastante peculiar foi trazida ao debate: o 

caso de uma cl;ança que chamaremos de Cinderela, portadora do vírus HIV que faz uso 

do coquetel de drogas antiretrovirais. Por não tomar COlTetatnente as medicações, 

acabava reintemando com freqüência. Em uma de suas intemações a equipe médica 

sol icitou para o profissional da psicologia uma avaliação e conduta em relação a ela. A 

equipe de enfennagem não foi solicitada, ou seja, não pat"ticipou do planejamento em 

relação à conduta com Cinderela e sua opinião a respeito não foi considerada. 

A pat"tir dessa discussão, o glUpO concluiu que, nesses casos, quando OCOlTem 

encaminhat11entos inadequados ou unilateralizados, como OCOITeu nessa situação 

relatada pelo glUpO, não se configurou um trabalho em equipe na UIP. 
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Como tal discussão SurgIU , ao final do encontTO, teve-se que encelTá-Io, 

respeitando o horário acordado no contrato grupal, pois já havia extrapolado 10 min do 

mesmo, porém sentiu-se a necessidade de retomá-Ia no próximo encontro. 

5.5 QUINTO ENCONTRO: ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO E SUA 

INFLUÊNCIA NA DINÃMICA DA UIP 

Após dar as boas-vindas ao grupo, retomou-se, de imediato, o tema do trabalho 

em equipe, o qual não chegou a ser finalizado no encontro anterior, ocasião em que o 

grupo fez emergir o caso de Cinderela. Procurou-se refletir que, com o oCOlTido, o 

ambiente na UIP ficou tenso e tomou-se desagradável para todos. O que poderia, então, 

ser feito para que tais situações não ocolTessem? 

A dificuldade de se trabalhar em equipe, na UIP, é atribuída por Elisa à questão 

da rotatividade do grupo de residentes, que muda a cada dois anos, característico de um 

hospital -escola, o que acaba dificultando o relacionamento entre ambos. A questão do 

trabalho não ser em equipe na pediatlia é confinnada por todos. Elisa fala da solidão 

que sentiu quando assumiu a chefia da UIP por 2 anos. 

Conhecendo-se o cotidiano de trabalho na UIP, pode-se traçar alguns aspectos 

em relação ao processo de trabalho e à organização tecnológica deste, exercido naquele 

local através dos relatos dos próprios membros da equipe. A princípio, pode-se 

considerar que o modelo clínico é o vigente na UIP em estudo. A maioria das ações de 

enfennagem é planejada e realizada em função da terapêutica prescrita pelo médico. O 

médico é o centro do processo e é dele que parte o diagnóstico e a terapêutica para o 

caso. Apesar disso, os demais profissionais da equipe de saúde, também, fazem sua 

palte com suas atuações específicas, verificando-se, com isso, a interdependência do 
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trabalho, sendo que o objetivo ptincipal é a cura/reab ilitação da cnança, em 

confonnidade com o que Lima (1998) escreve em relação a esse modelo. 

Nessa perspectiva o trabalho da enfenneira osci la entre o planejamento das 

ações a serem executadas pelos demais membros da equipe e as visitas às enfennarias 

com o objetivo de supervisionar o trabalho ali desenvolvido. 

A divisão técn ica e social do trabalho encontra-se bem definida e pode ser 

denotada por algumas falas como: 

" .. . às vezes você nem sabe ( ... ) a medicação ( ... ) você não 
domina aquilo ali. É o médico que está dominando, é ele que 
vai explicar" (Ester). 

Esse comentário foi tecido referindo-se às infonnações dadas para as mães em 

relação aos medicamentos em uso pelo seu filho , não sendo considerada uma atribu ição 

da enfemlagem, mas sim do médico . Dentro da equipe da enfennagem evidencia-se essa 

divisão pela fala de Alice: 

"Geralmente quem Ollenta é a enfenneira, na intemação. Mas 
no dia-a-dia nós vamos complementando" (Alice). 

TeOllcamente, é dessa fonna que estão dividas as atribuições na equIpe, 

porém, ao longo das falas, percebe-se que, na prática, acontece um pouco diferente, 

pois devido à falta de tempo da enfenneira, as auxiliares acabam otientando as mães 

recém-chegadas: 

" ... eu Ollento o básico ( ... ) porque às vezes não dá tempo da 
enfenneira vir lá, e troca o turno e a que chega vai otientar a 
mãe quando já é de madrugada" (Arlete). 

Constatou-se, porém, que na UIP ações de educação em saúde perpassam as 

ações de enfennagem, caractetizadas por orientações às mães acerca de hábitos de 

higiene, alimentação, planejamento familiar, cuidados com a criança, treinamento das 

mães de crianças crõnicas, tentando evitar recidivas e reinternações, entre outras. 
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Percebeu-se que a preocupação da equipe em realizar ações de educação em saúde com 

as mães é uma constante. Atribuiu-se, em pruie, essa preocupação à presença atual na 

enfem1agem dessa orientação, mais preventiva, presente nas atividades de alunos que 

reali zam seus estágios curriculares nessa Unidade, bem como à atualização dos 

componentes da equipe com a realização de cursos promovidos pela próplia Institu ição. 

A educação para a saúde é preocupação, tanto por parte das auxiliares, quanto 

pelas enfenneiras: 

"Eu me preocupo com o outro lado delas porque amanhã ela 
vai estar ali com outro filho e os filhos dela voltarão ali com os 
filhos deles, como já tivemos" (Arlete). 

"Hoje eu me identifico mais é com os familiares ( ... ) e eu 
estou assim mais centrada é na família, na mãe, porque 
sabendo que ela está bem orientada aquela criança vai estar 
bem cuidada e o meu objetivo é diminuir reintel11ações" 
(Elisa). 

o enconh'o transcon'eu com cada um colocando sua expeliência em relação ao 

trabalho com outras equipes da UIP, quando foram mencionadas como plincipais 

dificuldades: a falta de tempo dos médicos para trocar info l111ações com a enfennagem e 

a própria falta de comunicação entre as equipes. A realização de um rOl/lld, em 

conjunto, é sugerida como uma esh'atégia de aproximação entre as equipes e que 

beneficiaria, inclusive, a criança intel11ada. 

A Equipe de Coordenação tenta encaminhru' para a reflexão sobre possíveis 

estratégias que visem mlIll1ll1zru' essas situações vividas pela enfennagem. O grupo 

aponta a autonomia em excesso do médico como maior empecilho para a efetivação do 

h'abalho em equipe multiprofissional, sendo que Amélia concluiu, referindo-se a 

enfermagem: 

"Eu acho que assim tinha, não sei se é o tel1110, mas se impor 
mais" (Amélia). 
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Nesse momento, a reflexão no grupo levou ao entendimento da realidade, ou 

seja, a enfermagem não está ocupando seu espaço como deveria, precisa se impor mais 

para ser ouvida. A compreensão da realidade, de acordo com Freire (1991) é um 

quesito importante para que haja ação e reflexão, pois "Hão pode haver reflexão e ação 

fora da relação homem-realidade". (Freire, 1991 , p. 17). E, ainda, de acordo com 

Freire (1991, p. 30) : "Quando o homem compreende sua realidade, pode levantar 

hipóteses sobre o desafio dessa realidade e procurar soluções. ". 

A hegemonia médica manifesta-se através da continuação da fala de Amélia 

ironizando, talvez, a Resolução 256/01 do COFEN que possibilitou o uso do título de 

doutor também pelos graduados em enfennagem, dizendo que: "agora nós também 

somos doutoras", relacionando o título com o poder. 

Várias dificuldades vão surgindo, ao longo das falas, como: a falta de 

cumprimento de horário por parte dos demais profissionais, principalmente, os 

médicos; a dificuldade que a próplia coordenação da equipe médica tem de manejar 

estes problemas; o fato dos residentes serem cada vez mais jovens e não se 

apresentarem para a enfennagem, quando chegam para trabalhar na ULP, sendo 

conhecidos ao acaso. Angélica levanta a hipótese de uma mudança em relação aos 

residentes mencionando o fato de os de hoje serem "mais fracos", o que é cOlToborado 

pelo restante do grupo. 

Perguntando-se em que sentido ocolTeu essa mudança, responderam que 

perderam a confiança em alguns residentes atualmente. Exemplifica-se com a fala de 

Angélica: 

"Porque a equipe tem que confiar também no residente e 
ultimamente, ( ... ) porque tu tens que ficar em cima 
principalmente na hora de passar a medicação" (Angélica). 
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A insegurança, além da falta de comunicação e trabalho em equipe, desponta 

como fator gerador de tensão no cotidiano de trabalho da eqUlpe. Começou-se a 

perceber, a patiir desses dois últimos encontros, que, talvez, os pnnClpalS 

enfrentamentos do cotidiano de trabalho da equipe de enfem1agem da UIP estivessem 

relacionados com a própria organização do trabalho e não, especificamente, com a 

presença dos familiares na Unidade. 

A fonna como o trabalho está organizado e a enfennagem o vem executando, 

na UlP, caracteriza o modelo clínico, hegemônico, compartimentalizado, onde cada um 

faz a sua parte sem levar em consideração o todo e a figura do médico é hegemônica, 

enqUat1to se aproptia do momento mais intelectual do trabalho, preservando uma certa 

autonomia em relação aos demais profissionais da equipe de saúde (Almeida e Rocha, 

1997). Essa fonna de organização do trabalho gera tensões na equipe de enfem1agem 

que podem, conseqüentemente, interferir diretamente no cuidado à cnança 

hospitalizada e seus familiares . Esse aspecto reflete-se na impotiância que a 

enfel111agem atribui àquele residente que conversa com as mães, ou seja, divide com ela 

a responsabilidade de prestar um cuidado direto aos familiares das crimças: 

"Quando a mãe está angustiada e você pede que ele vá lá e 
ele vai!" (Elisa) . 

Analisando-se a orgmização do trabalho na UIP, pode-se perceber que 

inúmeras situações citadas pela equipe, como estressmtes e desgastantes, estão 

relacionadas com esse aspecto. A falta de pessoal é uma delas, pois vátios cargos foram 

deixados por pessoas que se aposentaram e não obtiveram reposição . Em razão disso, 

duas enfem1atias tiveram que ser fechadas, na urp, e a enfenneira encontrava-se 

sobrecan·egada por muitas atividades de ordem administrativa como, por exemplo, 

organizar a escala de trabalho com escassez de pessoal e um número elevado de 
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atestados. Como toda ação gera uma reação, atribui -se esse número elevado de 

atestados (sete na época da coleta das infonnações), em parte, à sobrecarga de trabalho 

na VIP onde leitos extras não são exceções. O trabalho de orientação às mães é um 

exemplo de atividade que a enfermeira teve que abandonar devido a esse contexto: 

"A enfe11l1eira Elisabete até iniciou um dia mas não deu mais porque 
era pouco tempo para ela" (Amélia). 

A saúde mental da equipe de enfermagem foi apontada, pelo grupo, como uma 

preocupação. É esta equipe que trabalha diretamente com a criança/familiar nas 24 

horas do dia e, ultimamente, nesse hospital devido ao sistema de bolsas (pessoas 

contratadas para suplir falta de pessoal), alguns chegam a trabalhar 12 ou 18 horas 

seguidas. Não existia, na época, nenhum trabalho visando à prevenção de problemas 

relacionados à saúde mental dos funcionários e esta fala de Arlete ecoou como um 

pedido de socorro: 

"Se tivesse alguém que viesse trabalhar conosco, tirar-nos 
dessa. Nós ficamos ali no 'front' , para tirar-nos um pouco 
daqui lo ali" (Arlete). 

A sobrecarga de funções que a enfe11l1agem acaba assumindo para SI é, 

também, um fator desgastante, mesmo aquelas do secretário, do pessoal auxiliar de 

limpeza, muitas vezes, são assumidas pela enfe11l1agem para, segundo elas, agilizar o 

próplio trabalho, não ficam esperando, vão lá e fazem. A falta desse pessoal auxiliar, 

em alguns momentos, também é revelada pela equipe como fato r "estressante" no seu 

cotidiano de trabalho, como no turno da noite, por exemplo. 

Dejours (1993), um estudioso do prazer e do sofrimento humano nas 

organizações, refere que este não se relaciona somente com processos Oliundos de 
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dentro da organização mas sofre influência de outros vindos de fora, ou seja, do espaço 

doméstico e da economia familiar do trabalhador. Ressalta-se, com essa afim1ação, que 

se deve atentar para a vida do trabalhador fora do ambiente de trabalho e o reflexo desta 

denh·o da organização. Esse mesmo autor concluiu que as pressões do trabalho que 

põem em risco o equilíbrio psíquico e a saúde mental deri vam da "organização do 

trabalho" e não das "condições de trabalho ", isto é, fisicos (barulho, temperatura, 

vibrações, etc.), biológicas (vírus, bactérias ... ) e química~. A organização do h·abalho 

perpassa pelo modo como ocorre a "divisão das tarefas" e a "divisão dos homens, " a 

qual, "atinge diretamente as relações que os trabalhadores estabelecem entre si no 

próprio local de trabalho" (Dejours, 1993, p. 153) . 

As questões sociais h·azidas pelos familiares das crianças para dentro da UIP 

causam um certo grau de sofrimento para a equipe de enfel111agem, pois é a dura 

realidade do mundo vivenciada por estas pessoas no dia-a-dia. Famílias 

desestruturadas, com péssimas condições financeiras e condições de sobrevivência sub-

humanas surgem no cotid iano de trabalho dessa equipe que, muitas vezes, acabam 

envolvendo-se, humanamente, no sentido de tentar melhorar um pouco esta realidade. 

Em contrapartida, também, os familiares que chegam, "calejados" de tanto passarem 

dificuldades devido a sua condição sócio-econômica associada à doença da criança, 

agridem a equipe de enfennagem de diversas fonnas e este é mais um motivo de 

sofrimento e tensão no cotidiano estudado. 

"Eu me pergunto muito sobre isso ( ... ), não sei se realmente 
querem agredir ou se a situação é estressante e é uma maneira 
de colocar para fora, não sei" (Elisa) . 

Durante essa reflexão, no grupo, houve muitas outras referências em relação 

aos sentimentos da equipe nesses momentos de agressão verbal, por parte dos pais, 



78 

como a mágoa e o ressentimento. Algumas comentam que nunca conseguIram se 

habituar a esses comentários e Arlete reflete sobre isso, dizendo: 

" . . . 0 grande problema da mãe ( ... ) é a carga social que ela traz, 
ela descarrega ali, em quem ela vai descarregar? A última 
barreira que ela tem é a nossa" (Arlete). 

Frente a essas situações concluiu-se que o grupo, sabedor das dificuldades 

enfrentadas pelos familiares durante a doença e a necessidade de internação da criança, 

deva fortalecer-se, enquanto equipe, para saber manejar essas situações, dividindo, com 

os demais membros da equipe de saúde, as posições estratégicas nesse "front" que é o 

cotidiano de trabalho nessa UIP. 

Assim como a organização do servIço precIsou ser revista a partir da 

implementação da Permanência Conjunta (PC), também alguns cuidados modificaram-

se com o passar do tempo e, juntamente com a PC, trouxeram componentes novos para 

o cotidiano da UIP . Um desses componentes é a complexidade dos cuidados prestados 

às crianças. Refere-se aqui à complexidade, não aquela associada ao aparato 

tecnológico, mas complexidade diagnóstica, patologias que, antes, pareciam estar muito 

distante da infância e que, agora, são coniqueiros em pediatria, como: as nefropatias, a 

Síndrome da lmunodeficiência Adquitida (AIDS) e os distúrbios neurológicos que, em 

muitos casos, são atribuídos ao avanço da tecnologia em Unidades de Tratamento 

Intensivo que prolongam a vida com uma qualidade questionável. 

Derivando dessa premissa surgiu uma infonnação Ímpar para responder uma 

das questões fonnuladas no início desse estudo, podendo-se afinnar que essa 

complexidade dos cuidados tem causado maior repercussão na equipe de enfelmagem 

do que a própria PC. Apesar de ter havido uma compartimentalização por grau de 

complexidade dos tratamentos das crianças nesse hospital, durante esse período, com a 
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cliação de uma Unidade de Tratamento Hemato-oncológico e uma Unidade de 

Tratamento Intensivo Pediátrica, o trabalho na UIP não se tornou "mais simples". O 

que se percebeu pelas falas no glUpO é que este ficou mais desgastante, também, pela 

cronicidade das patologias. Já no Plimeiro encontro, essa questão emergiu, refelindo-se 

às crianças pOliadoras de patologias crônicas: 

"A maiolia das clianças que nós temos são de clianças de caso 
grave e que não tem solução boa" (Ester). 

A comparação entre "os casos que temos agora" e "os de antigamente" surgiu 

várias vezes, refelindo-se inclusive à rápida recuperação das crianças e o pouco índice 

de reinternaçôes observadas antigamente. Porém o fato do hospital ser referência 

regional e contribuir para se ter casos mais complexos foi validado pelo grupo. Devido 

à peculiaridade do setor, tornou-se dificil delimitar quais crianças podeliam ser 

consideradas de casos graves ou portadoras de patologias crônicas com mau 

prognóstico. No entanto, ficou claro que, independente da denominação maiS 

apropliada, essas cnanças demandam maior diversidade no trabalho da equipe de 

enfennagem. 

Não se encontrou na literatura consultada nenhuma informação que 

corroborasse essa questão, por isso, acredita-se ser esse um fato novo e, ainda, pouco 

explorado o qual indica-se para o desenvolvimento de estudos posteriores a este para a 

constlUção de um conhecimento mais aprofundado do cotidiano de trabalho da equipe 

de enfennagem pediátrica, mediante o aumento de casos de crianças p0l1adoras de 

patologias crônicas. 

Nessa etapa do desenvolvimento da coleta de inforn1açôes, uma nova face do 

objeto se mostrou. E nessa rede de constlUções envolveu, também, a questão da 



80 

organização do processo de trabalho na urp, aspecto ratificado em estudos como o de 

Lima (1998), Lima; Rocha e Scochi (1999), entre outros. Tlivifios (1987) ressalta que 

na pesquisa qualitativa novas hipóteses podem surgir durante a coleta de infom1ações, 

redirecionando o foco do estudo. 

Ainda, nesse encontro, pretendeu-se pontuar a questão da infra-estrutura 

oferecida aos familiares das crianças na urp. Isso porque, várias vezes, ouviu-se 

referências, por parte da equipe, a questões como uso inadequado de banheiros, pias e 

roupas por palie dos familiares na UIP. 

V árias vezes, durante as falas , pode-se notar a fonna como as auxiliares se 

referem à enfennruia, sob sua responsabilidade como: "minha enfell11alia" ou "a dona 

da enfermaria" caracterizando a demarcação do espaço fisico como seu telTitólio e 

mesmo a sua casa, ou seja, sentem-se as donas da casa, e consideram os que chegam 

como visitantes que necessitam seguir as nOlmas e rotinas e ficar sob o controle da 

enfennagem. O fato de um lençol ser pego para ser usado como toalha de banho, sem 

solicitação prévia, é considerado uma invasão desse tenitório e a enfenneira considera o 

momento de chamar a atenção da mãe para não repetir esse ato como delicado e 

responsável pelo surgimento de atritos : 

"Tarnbém elas vão tomando conta da casa e já são da casa ( ... ) 
e daí fica aquele mal estru· com a gente" (Ester). 

A infra-estrutura oferecida aos familiar·es, na UlP, par·a Pennar1ência Conjunta, 

não são consideradas as ideais pelo grupo, porém quando comparadas a de outros 

serviços conhecidos revelam-se bastante adequadas para suplir as necessidades básicas, 

sendo que o fomecimento de alimentação é visto, inclusive, como plincipal motivo para 

pennanência de alguns familiares que não têm outra f o 1111 a de se alimentarem. O g1·upo 
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apresentou algumas sugestões para procurar melhorar essa infra-estrutura , porém, a 

maioria delas depende de recursos financeiros não disponíveis na Instituição. 

Esse tema polemizou-se entre os participantes do grupo por acreditarem ser 

necessário oferecer o mínimo de condições aos pais. Contudo, elas, também, tinham 

consciência da dificuldade em fazê-lo. Justificaram, comparando a UIP com outros 

serviços semelhantes que não oferecem tanta infra-estrutura, o que, segundo elas, foi 

relatado pelas próprias mães. As sugestões apontadas no sentido de tentar amenizar 

celias situações desagradáveis que sw·gem em função disso foram: tentar oferecer um 

serviço de lavanderia do tipo lave-pague e disponibilizar um setor de guarda-volumes 

para aqueles familia res que são de outras cidades e necessitam um local para deixar 

suas bagagens. 

Sentiu-se, em detenninado momento, que o grupo estava se desviando da 

temática e, retomando-a, questionou-se qual o papel que cabe a mãe/familiares na 

pennanência conjunta, ao que responderam que seria o mesmo que ela presta em 

casa: 

"Higiene, alimentação e recreação" (Alice). 

Segundo o grupo, as mães vão sendo OJientadas, quanto ao seu papel, desde 

que chegam a UIP, para que o desempenhem auxiliando nos cuidados que envolvam 

alimentação, higiene e recreação. Porém, as mães de crianças crônicas começam, 

também, a ser OJientadas sobre alguns cuidados mais específicos da enfem1agem, como 

aspi ração, alimentação por sonda nasogástrica e outros que a criança, após a alta, 

necessite em casa. 

A preocupação com a educação do familiar apareceu várias vezes no grupo, o 

que é considerado como um fator bastante positivo da equipe. Educando o familiar na 
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perspectiva de prevenir reintemações, também, contribuem para a humanização do 

familiar, reconhecendo-o como homem-concreto inselido em uma realidade que é 

capaz de atuar e refletir sobre sua ação (Freire, 1991). Nessa situação, o familiar sente

se valorizado, caracterizando a responsabilização e a criação de vínculo entre 

profissionais e os USUálios, confonne preconiza Rollo (1997). 

Em função do tempo previsto para o encontro ter-se esgotado, interrompeu-se 

o debate sobre o papel dos familiares na Pennanência Conjunta para proceder aos 

acertos finais em relação ao próximo encontro, o qual pretendia-se que fosse o último. 

Solicitou-se uma breve avaliação do grupo, até ali, e consultou-se o mesmo dessa 

possibilidade. O grupo, a princípio, ficou confuso e delegou essa decisão para a 

Coordenadora retomando o debate, novamente, falando sobre questões referentes ao 

serviço. Percebeu-se com isso uma certa dificuldade do grupo em desligar-se, pOIS 

ninguém quelia sinalizar no sentido de encaminhar os encontros à sua finalização. 

Sugeriu-se então uma atividade para o grupo chamada: "Uma carta para nós" 

(Sen'ão e Baleeiro, 1994). Distribuiu-se folhas em branco com a finalidade de que, 

individualmente, os componentes escrevessem uma carta para a coordenação, 

comentando os encontros, questionando algo que não tivesse ficado claro. A orientação 

era de escrever sobre algo que lhes parecesse interessante, referente à temática e que, 

ainda, não tivesse sido abordado no grupo. Como o tempo já estava esgotado, 

combinou-se que essa atividade podelia ser feita em casa e trazida no próximo encontro 

para ser lida pela coordenação e, se necessário, algum aspecto seria comentado no 

grupo. 

Após essas combinações, encerrou-se o encontro. Ficou acordado que o 

próximo encontro seria o último. Na continuidade os membros do grupo seguiram 
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avaliando os encontros, comentando sobre como esses estavam sendo ncos e 

produtivos para todos, diferentemente de outros momentos ocorridos, em que eram 

obrigados a comparecer e que acabavam sendo pouco ou nada produtivos. Várias 

sugestões começaram a surgir, como a realização de cursos e educação em serviço 

sobre temas pertinentes à área. Pontua-se que, nesse momento, já haviam passado 10 

minutos além do combinado e o grupo continuava conversando e refletindo sobre o seu 

cotidiano. Deixou-se aberto para que as pessoas, que precisassem ausentar-se, ficassem 

à vontade. Apenas uma auxiliar de enfem1agem retirou-se e o grupo continuou 

debatendo. Percebeu-se aqui a necessidade do grupo de expor suas idéias e opiniões; de 

discutir sua prática, refletindo-a. Ao fazê-lo, segundo Freire (1991), o homem, 

compreendendo sua realidade, pode lançar hipóteses sobre o desafio posto e procw'ar 

soluções, transfonnando sua realidade e transf01111ando-se, também, no processo. 

5.6 SEXTO ENCONTRO: AS RELAÇÕES DE PODER QUE PERMEIAM 

AS AÇÕES DA EQUIPE DE ENFERMAGEM DA UIP 

Iniciou-se o encontro, como sempre, dando-se as boas-vindas e agradecendo a 

presença de todas. Porém, nesse dia, algo se configurava de f o 1111 a especial, pois era o 

último encontro do grupo constituído para coleta das infonnações do presente estudo. 

Todas, ao chegarem, notaram algo diferente pois o lanche, sempre disponível em uma 

mesa auxiliar, encontrava-se ausente e no mesmo lugar havia, apenas, uma galTafa de 

refrigerante e copos. Organizou-se uma pequena confi'ate111ização para marcar o último 

encontro e um pequeno coquetel as esperava, na sala ao lado, sem que elas soubessem. 

Primeiramente, retomou-se a questão das cartas, referentes à atividade "Uma 

calta para nós", sugerida no encontro anterior. Percebeu-se, porém, que havia sido uma 

necessidade da Coordenadora, pois apenas uma pessoa entregou a CaIta na qual 

constava uma apreciação dos encontros, bem como ressaltava a importância da temática 
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em estudo. Os demais justificaram não ter escrito a carta por acreditarem que nada 

havia ficado pendente. 

Para esse encontro pautou-se em um gUla de temas diferenciado, pOIS 

pretendia-se retomar alguns aspectos já mencionados por elas, em encontros anteriores 

e explorar melhor outros. Os temas disparadores do debate foram construídos a partir 

de alguns estudos sobre a temática, já publicados. Trechos desses textos foram 

utilizados para promover a reflexão e o debate no grupo, durante esse encontro, como 

os estudos de Lima; Rocha e Scochi (1999) e Collet e Rocha (2000). 

Pretendendo-se validar algumas infoTI11ações, já coletadas, 1l1ICIOU-se, 

questionando o grupo se o aumento da complexidade dos diagnósticos das crianças 

intemadas na UIP teve sua repercussão no trabalho da enfennagem maior do que a 

implementação da Pem1anência Conjunta. Esse tema foi ratificado pelo grupo, porém 

não se tratando, nesse caso, de uma complexidade técnica, mas sim de um desgaste 

malQr em tennos de tempo maior de intemação e cronicidade das patologias. Essa 

maior complexidade se reflete no trabalho da enfellnagem pela diversidade de 

diagnósticos e aumento na demanda de trabalho da enfellnagem. Citaram como 

exemplo as nefropatias, crianças com paralisia cerebral e a AiDS. 

A seguir, foi discutido como era feita, e se era feita, a negociação, dentro da 

UIP, com os pais. Referente a isso, ficou claro que a equipe só delegava para a 

mãe/familiar o que não era específico da enfennagem como o mencionado antes: 

alimentação, confOlto e higiene, por exemplo. A não ser em casos de crianças crônicas 

com necessidades especiais, em que as mães recebem treinamento para executar celtos 

cuidados mais complexos como aspiração e alimentação por sonda nasogástrica. 
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o poder organizacional, segundo Clegg (1996, p.49), pode ser traduzido na 

estrutura hierárquica da Instituição e nas relações entre os seus diferentes níveis. Na 

UIP, essa relação encontra-se presente na estrutura organizacional, tanto pelo modo 

como o u'abalho está organizado, dentro do modelo clínico de atenção à saúde, onde o 

médico é o detentor do poder, quanto dentro da própria equipe de enfetl11agem, 

caractetizado pela divisão técnica e social do trabalho. Essa divisão está presente nas 

atividades diátias que competem a cada membro e, como a enfenneira detém o saber 

dentro dessa equipe, é hierarquicamente quem realiza as atividades consideradas "mais 

intelectuais", administração e gerenciamento e as auxiliares, por sua vez, executam as 

atividades "mais manuais", como higiene, alimentação e adminisu'ação de 

medicamentos. 

As auxiliares de enfem1agem reproduzem essa divi são, "no micro-espaço de 

relações da enfermagem/mãe", delegando às mães/familiares atividades manuais, 

consideradas tecnicamente mais simples, como banho, higiene e recreação (Lima; 

Rocha e Scochi, 1999, p. 36). Quando se perguntou aos panicipantes do estudo qual o 

papel/atribuições dos familiares na Pem1anência Conjunta, responderam ser o mesmo 

que fazem em casa incluindo higiene, alimentação e recreação. Para Piva et ai (1990, 

p.545): "A função dos pais deve ser uma extensão do seu papel desempenhado em casa, 

na rotina COl1l a criança: dar conforto, carinho, atenção, afeto, tranqüilidade e 

alimentação ", assim os pais devem ser convidados a participar dos cuidados prestados à 

criança hospitali zada, procurando sentir-se participantes e co-responsáveis pela 

recuperação da criança. 

Nos casos de cuidados mais complexos, como alimentação por sonda ou 

aspiração orotraqueal, por exemplo, só é delegado em casos de crianças com patologias 
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crônicas e que irão necessitar desses cuidados em casa, então a mãe é treinada pela 

equipe e supervisionada até que esteja segura para realizar tais procedimentos. 

Em relação ao banho na UIP, existe uma rotina que divide a ordem dos 

banhos por turno e as mães devem adequar-se a essa divisão pois, com algumas 

exceções, as auxiliares não gostam que se infrinja esta rotina e, a pa11ir disso, surgem 

algumas tensões, como: 

"Eu sou uma que gosto de dar os banhos todos de manhã ( ... ) 
mas sei que quando eu estou de folga, sei que na enfennaria vai 
ter polêmica" (Angélica). 

A maiOl;a defendeu a idéia de que a mãe deve decidir em que horátio o banho 

deve ser dado, seguindo a rotina que a ctiança tinha em casa e que as rotinas deveriam 

ser mais flexíveis nesse sentido. 

Em relação ao comportamento do familiar, ex istem algumas tensões oriundas 

dos petíodos de ausência destes da UIP quando, pennanecendo por longo tempo 

afastados, delegam a responsabilidade sobre a criança, muitas vezes, a desconhecidos 

causando insegurança na equipe. 

Pode-se relacionar a questão da insegurança ao controle que a equipe deseja 

ter sobre o grupo fami liar/ctiança, dentro dos limites de seu tenitário, a UIP, bem como 

à responsabilidade profissional enquanto "mães substitutas" dessas crianças, quando 

sem acompanhante. Nesse momento a definição de papéis é impot1ante e, para que tal 

prática seja eficaz, a negociação se faz necessária. Como bem pontuam Collet e Rocha 

(2000), a negociação poderia diminuir o risco de estresse e conflito encontrados nessa 

prática cotidiana, acentuam, porém, que essa abertura à negociação deva partir da 

enfermagem. 
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No que se refere à democratização da prática assistencial, envolvendo a 

negociação e a definição de papéis entre equipe e familiares, o grupo relatou que com o 

tempo de internação isso vai acontecendo naturalmente. E, também, devido à falta de 

tempo e de pessoal acontece, às vezes, de as mães mais antigas ajudarem a receber e 

orientar as recém-chegadas. Ester conclui dizendo que: 

" .. . hoje já está tudo estabelecido ( ... ) problemas havia quando a 
mãe não ficava" (Ester). 

Quando a equipe foi questionada quanto à existência e fonna de negociação, na 

prática, a resposta fo i: 

"Não, aqui por mais que a gente não defina assim na palavra, 
nós damos para ela fazer o que ela pode, o que for do nosso 
alcance nós que fizemos" (Amél ia). 

Percebe-se que essa definição de papéis não é clara porém, segundo o grupo, 

estão sempre abelias ao diálogo e disponíveis para ajudar e a renegociação é uma 

constante. Colocam, como fundamental, a participação dos pais nos cuidados prestados 

aos filhos, pois acreditam que a recuperação se efetua de fornla mais rápida. Apesar 

disso, concorda-se com Collet e Rocha (2000, p. 58) quando dizem: " ... ajirmar que 

pais e enfermeiros negociam as jitl1ções no hospital satisfatoriamente é bastante 

questionável já que não há um conhecimento mútuo das expectativas de ambos. ". 

A adaptação dos familiares novos na Unidade é referida como sendo gradativa 

e auxiliada pelas mães que já estão ali há mais tempo e, até mesmo, pela falta de tempo 

e pessoal na UIP, estas são de grande valia para essa adaptação, porém a enfermagem 

escolhe aquela que pode assumir tal incumbência como ilustram as falas abaixo: 

"Então por exemplo quando chegar na hora da janta ( ... ), a 
senhora convida aquela mãe al i para descer, né fulana? E daí 



aquilo já está aceliado e você não precisa ficar ali vendo se ela 
vai perder o almoço ou não" (Ester). 

"Nós escolhemos qual é a mãe ( ... ), porque nós sabemos quem 
é que pode e quem não pode" (Alice). 
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Perguntado se o grupo concordava com a seguinte afinnação: "os enfermeiros 

ji-eqüentemente têm dificuldades em cuidar dos pais e apresentam atitudes negativas 

em relação a eles" (Collet e Rocha, 2000), a resposta foi congruente no sentido de 

explicitar que já foi assim, mas hoje é diferente, pois estão se preocupando mais com os 

pais, também, confonne o que segue: 

"Nós estamos maIS preparadas e os pais mais acostumados" 
(Alice). 

Em relação à fala de Alice questionou-se esse "preparo", se foi adquüido na 

prática, como poderia ocolTer com os novos que chegavam na UIP? Ao que o grupo 

respondeu que o treinamento é feito em serviço por uma delas, quando acompanham o 

novo membro da equipe. Ester transfere, em parte, ao Curso fonnador do profissional a 

responsabilidade de dar esse preparo para o mesmo. 

Analisando a implementação da Pennanência Conjunta, bem como sua 

repercussão na relação equipe/familiares Lima; Rocha e Scochi (1999) afi1111am que 

compatiilhar saberes, poderes e espaços não é um ato linear e simples; decOlTe de uma 

adesão a um discurso; implica em mudanças de valores e atitudes por palie dos pais e 

profissionais; transpOliando essas palavras para a análise deste estudo têm-se que, 

devido ao tempo trat1scorrido, desde então, dez anos, concluiu-se que a relação equipe 

de enfennagem/familiares já foi mais complicada e que, atualmente, essa relação está 

mudando, direcionada para uma convivência na qual cada um, possuidor de direitos e 

deveres, precise conhecer e respeitar os limites do outro, sendo que a equipe refere-se a 

esse período como: 



"Eu acho que essa transição já faz tanto tempo que nem é mais 
transição" (Ester). 
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Talvez essa afinnação reflita que uma mudança de valores e atitudes, por 

palie de pais e profissionais, já tenha ocorrido, os familiares já estão se acostumando 

que naquele espaço eles têm alguns limites e a equipe encontra-se mais habituada a 

dividir mais com os famil iares, compartilhando saberes, poderes e espaços. 

Os encaminhamentos, que surgiram ao longo dos encontros, foram sendo 

anotados pela Coordenadora e, nesse encontro, estes fo ram expostos ao gmpo para 

análise e val idaçâo. O gmpo sugeriu que fossem digitados e divulgados na VIP para o 

restante da equipe e um novo encontro pudesse ser marcado, aberto aos demais 

componentes da equipe de enfemlagem, para discussão e encaminhamento das 

propostas. Esse material foi confeccionado (ANEXO D) e divulgado na VIP. Vm novo 

encontro foi marcado pal'a 20 dias após essa data . 

Como avaliação final, solicitou-se que, quem quisesse, poderia fazer um relato 

de como havia se sentido durante o processo. Como dificuldades, apontaram o 

deslocamento até o local dos encontros, fora do horário de trabalho, e a falta de 

interesse do restante do gmpo em participai'. Como contribuição, o fato de surgirem 

encaminhamentos que teriam continuidade e que o processo nâo se daria por terminado 

nesse momento. 

O encerramento da coleta de infonnações relativo à pesquisa, nesse dia, com o 

gmpo, foi bastante dificil para a Coordenadora, mas ao mesmo tempo prazeroso, pois 

vislumbrou-se uma abertura por parte da equIpe para continuidade dos 

encaminhamentos surgidos durante o processo de coleta das infonnações. Isso 

demonstrou que a equipe refletiu sobre o seu cotidiano, contemplando um dos objetivos 
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do estudo. Pode-se dizer, também, que o processo grupal ocon-eu numa perspectiva de 

humanização entre os componentes do grupo, alcançando uma genuína relação 

dialógica. Freire (199 1) afilma que transfonnando sua realidade, o homem pode ser 

mais, sendo o sujeito e não o objeto de tranSfOnllação. Um depoimento que ilustrou 

esse referencial foi o de Arlete: 

" ... a primeira pessoa que parou para nos ouvir, ( ... ) levou em 
consideração o que as auxiliares dizem porque a gente fica 
dentro das enfen-narias ( ... ) a convivência nossa dentro da 
enfen-nalia é muito grande" (Arlete) . 

Arlete, sentindo-se valorizada, também se valorizou como pessoa e 

profissional , contribuindo com o crescimento coletivo do grupo. Essa relação hOlizontal 

estabelecida com o grupo propiciou um encontro, um compromisso entre todos. Um 

pensar que percebeu a realidade como processo, que por ser processo não é imutável. 

Pode-se dizer que o pensamento do grupo evoluiu para a criticidade e, como cita Freire 

( 199 1, p. 41), uma das características da consciência crítica é reconhecer que "a 

realidade é mutável". 



6 ALGUMAS REFLEXÕES FINAIS 

Nesse estudo buscou-se conhecer como é o cotidiano de trabalho da equipe de 

enfem1agem de uma UIP com a pennanência dos familiares das crianças hospitalizadas, 

bem como identificar que fato res facilitam e/ou dificultam o relacionamento desta 

equipe com esses familiares. Constatou-se que o cotidiano de trabalho dessa equipe 

encontra-se repleto de tensões e influências (intemas e externas) provenientes, na 

grande maioria, de questões referentes à organização do serviço, ao trabalho em equipe 

multi profissional e da rede de comunicações entre os diversos setores envolvidos. A 

partir dessas constatações, observou-se que todos estes aspectos interferem no 

relacionamento com a família da cliança hospitalizada. A equipe de enfennagem 

encontra-se sob forte pressão, oriunda de diversas fontes, como foi mencionado por elas 

mesmas, encontram-se no "front" e o "desaguadouro" de suas tensões acaba sendo, 

muitas vezes, a família da criança intemada. Com as questões apresentadas e discutidas 

pretende-se atingir uma das finalidades desse estudo, qual seja, proporcionar reflexões 

que venham a contribuir para a melholia do cotidiano de trabalho da enfennagem, 

contribuindo também para a melhoria da qualidade do cuidado prestado. 

Problemas de comunicação surgiram como um dos fatores que dificultam o 

relacionamento da equipe de enfennagem, não só com os familiares das crianças 

intemadas mas, também, com os demais profissionais da equipe de saúde. No sentido de 
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melhorar a rede de comunicações na UIP, recomenda-se que o pnmelro elo a ser 

fOlialecido seja entre o familiar e a equipe de enfem1agem. Encontrou-se muitos casos 

de desentendimentos ocorridos devido a falhas na comunicação entre membros da 

equipe e familiares das crianças hospitalizadas. A enfennagem precisa ter em mente que 

essa família, sob seus cuidados, encontra-se em um momento muito dificil, sob fOlie 

tensão emocional, o que pode interfelir no processo de comunicação. A ocon'ência de 

desequilíblio nas relações familiares não é rara durante a intemação da criança, podendo 

ter como conseqüências distúrbios psicológicos os quais, segundo Bezerra e Fraga 

(1996), podem ser verificados em nível afetivo e emocional da próplia criança. Esses 

distúrbios podem interferir diretamente no entendimento do familiar, acerca de 

infom1ações que lhe são repassadas pela equipe. Esclarecer dúvidas dos pais, fomecer 

infonllações sobre a doença e o estado do filho, sempre que solicitado, toma-se um 

instrumento valioso para o cuidado a essas clianças e suas famílias . 

A desinfonnação sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

apresentou-se, também, como uma lacuna impoliante no desenvolvimento das 

atividades cotidianas da equipe de enfenllagem da UIP . O conhecimento do preconizado 

pelo ECA auxiliaria enonnemente a equipe, pois seu conteúdo fundamenta, legalmente, 

diversas ações específicas relacionadas à criança e sua família . Esse ato se apresentaria 

como um exercício de cidadania, pois, col1Í1ecendo os direitos das crianças, a equipe 

buscaria col1Í1ecer seus próplios direitos e deveres, enquanto profissionais atuantes em 

saúde, exercendo dessa fonua uma parcela de cidadania. Caractelizaria o 

desenvolvimento de sua criticidade na busca do ser mais (Freire, 1991). 

A organização do serviço emergiu e, praticamente, penneou todos os debates 

relativos ao cotidiano de trabalho da equipe de enfennagem, mediante à Permanência 
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Conjunta (PC). Válios entraves presentes no dia-a-dia foram atribuídos à organização 

do serviço bem como à falta de integração entre os profissionais da equipe de saúde. 

Alves e loucJas (1997), em estudo sobre o cotidiano de trabalho das auxiliares de 

enfermagem, apontam as novas modalidades gerenciais, as quais procuram rever antigos 

modelos, como responsáveis pelo estresse e sobrecarga do trabalhador levando-o a 

quadros de morbidade. As mesmas autoras comentam a especi ficidade do trabalho no 

hospital, por "cuidar de pessoas doentes em situação de sofrimento ", como relevante 

para o desgaste do h·abalhador, bem como a complexidade técnica e gerencial que exige 

integração efetiva entre os diversos serviços para o alcance dos objetivos da Instituição 

(Alves e loucJas, 1997, p. 83). Tal situação remete ao citado no Capítulo 5, item 5.5 

desse estudo, em relação à sobrecarga de trabalho da equipe estudada, sendo esta 

considerada como a doença dos anos 90. O esquecimento de si, por parte do 

trabalhador, e a questão de se ver como palie de uma engrenagem, toma o trabalho 

desumanizante. Moscovici (1993) reforça a necessidade do resgate do humano dentro da 

organização/tecnologia, pois, segundo a autora, o homem do século XX esqueceu de seu 

próprio desenvolvimento como pessoa humana. 

O sucateamento e a falta de pessoal nos hospitais públicos contribuem 

significativamente para a ocorrência de distorções no processo de trabalho das equipes 

de saúde. Surge aqui um dos principais achados desse estudo, ou seja, a maioria dos 

problemas encontrados no cotidiano da UIP deve-se a fatores como: falta de pessoal; 

distorções no processo de trabalho; insatisfação profissional pela não realização plena 

das atividades pretendidas, pelas integrantes da equipe de enfel111agem; superlotação da 

Unidade com excesso de leitos extras; cumplimento de até 18 horas de trabalho 

ininterrupto, devido ao acúmulo de bolsas de trabalho. 
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Ao planejar-se a organização de um serviço, seja ele na saúde ou não, há que 

se pensar a forma de gerência deste, pautado em referenciais da Administração. Campos 

(1994) focaliza, com propliedade, a impOliância da gestão para o sucesso de uma 

organização . Enfatiza, também, a adequação desta aos fins que se persegue. Referindo-

se aos Serviços de Saúde, afim1a que não há uma teoria de gestão específica para estes. 

Por essa razão é que OCOlTem distorções para o sucesso da implementação de um 

modelo assistencial , realmente, ou verdadeiramente, direcionado para a defesa da vida/o 

A existência de um modelo atual "capenga", tanto no âmbito hospitalar quanto na saúde 

pública, é devido, em paJie, à alienação progressiva do trabalhador em saúde que acaba 

por se distanciar do seu objeto de trabalho, do seu instrumento de trabalho e à falta de 

trabalho multi profissional integrado. 

Alguns princípios ou pressupostos do Sistema Único de Saúde (SUS), como o 

controle social e a avaliação de desempenho das equipes de saúde, são apontados por 

Campos (1994) como medidas que ajudariam a transfonnar a realidade posta. O maior 

envolvimento da sociedade imbuída da lógica do mercado da saúde e não da doença 

também contlibuiria para esse fim . Acredita-se que é na gerência do serviço de saúde 

que se encontra a alavanca que movimenta e OIienta todo o processo de trabalho e que, 

através de sua orientação neste ou naquele sentido (diferentes modelos de atenção à 

saúde), é que se pode contribuir par·a melhores condições de trabalho em saúde. Essas 

melhores condições refletiriarn diretamente na resolutividade do Serviço e na qualidade 

do atendimento prestado à população. 

lO modelo ass istencial em deJesa da vida prevê o direcionamento de todos os esforços no atendimento à 
população visando a plena defesa da vida e os serviços de porta abel1a. Foi idealizado pelo gIllpO do 
LAPAlUnicamp. 



95 

Na UIP percebeu-se que o modelo de organização tecnológica do trabalho 

vigente é o clínico. Referenda-se nesse trabalho que os modelos de saúde clínico e 

epidemiológico ou de saúde coletiva precisam andar juntos e se complementarem. 

Identificou-se, nas atividades desenvolvidas pela eqUipe de enfemlagem da UIP, 

algumas ações que privilegiam essa complementaridade. Tendo em vista essa realidade, 

talvez, em um futuro, não muito distante, tenhamos um processo de trabalho em saúde 

mais dinâmico e eficiente, atendendo as expectativas dos profissionais e da população. 

Toma-se imperioso difundir essa prática, da complementaridade, aos demais membros 

da equipe de saúde para que repliquem essas atitudes efetivando uma ação conjunta 

com o binômio criança-família no contexto hospitalar. Compartilha-se do pressuposto 

da Pediatria Social que considera o binômio ciiança-família o foco de atenção das 

equipes de saúde. Reitera-se com a convicção de que a família da criança hospitalizada 

deva ser cuidada juntamente com seu filho , pela equipe de enfennagem, visto ser esse 

um binômio indissociável emocionalmente. A presença constante da família, na UIP, 

colabora para o desenvolvimento de ações educativas visando à promoção e prevenção 

em saúde. A prevenção de recidivas e reintemações, também, surge como metas a 

serem buscadas com essa prática. 

Os componentes da equipe de enfennagem, sujeitos desse estudo, concluíram 

que a imp0l1ância da Pennanência Conjunta (PC) é inquestionável, consideraram 

essencial a pennanência de Uin familiar/significante junto à criança hospitalizada. Esse 

fato contrariou algumas considerações iniciais, cOlToboradas pela literatura, de que a 

PC não era bem-vinda pela equipe de enfennagem por ter alterado as relações de 

trabalho e pelo fato de a equipe ter dificuldade em trabalhar com a presença dos 

familiares. As dificuldades encontradas no cotidiano de trabalho dessa equipe, 



96 

apontadas por ela, referiram-se ao aumento da complexidade dos diagnósticos das 

clianças intemadas, o que acabou refletindo no tratamento e no aumento do número de 

casos de crianças pOliadoras de doenças crônicas e em estado gt'ave. Não se encontrou, 

na literatura peliinente, infonnações que fundamentassem essa constatação, porém 

concluiu-se que a epidemia de AIDS e o avanço tecnológico, presentes nas Unidades de 

Tratamento Intensivo, tanto Pediátricas como Neonatais, contribuiram 

significativamente para esse fato. 

As mães/familiares das cnanças pOliadoras de doenças crônicas foram 

caracterizadas como um grupo à pruie que necessita de atenção especial. Atenção essa 

que a própria equipe reconhece que não consegue oferecer devido a fatores, oliundos da 

Organização do Serviço, já comentados anterionnente. Sugeriram, inclusive, a 

fonnação de um gmpo de apoio a esses familiares, Um gr'upo de apoio aos 

familiares/cuidadores de clianças contruninadas com HIV/AIDS já existe na Instituição, 

No entanto, a equipe de enfennagem da UIP não possui muitas infonnações a respeito 

dessa atividade e não se considera inserida nesse grupo. Destaca-se, mais uma vez, a 

questão da falta de comunicação/integração entre os profissionais que atuam junto aos 

mesmos pacientes na mesma Instituição, 

A impOliância da aplicação da técnica de grupos focais para coleta das 

infonnações merece destaque pela oportunidade que ofereceu aos paliicipantes de 

debaterem questões de suma impOliância pru'a todos. O espaço de reflexão da prática 

diária, construído com todos que pruiiciparam dos encontros, acenou para a saída do 

imobilismo em direção a uma práxis libertadora. Tal fato pode ser observado a partir 

das sugestões resultantes dessa reflexão (ANEXO D), as quais foram divulgadas na UIP 

e debatidas em um encontro abelio a todos os integrantes da equipe de enfennagem da 
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UIP que quisessem pmticipar. Esse encontro foi realizado, vinte dias após o término da 

coleta de infonnações, e contou com a paIticipação de outros membros da equipe. 

Acredita-se que um novo encontro poderia ter sido sugerido para avaliação da prática 

da equipe após essas reflexões terem sido feitas. 

Considera-se importante ressaltar o quanto a experiência da coleta das 

infonnações para este estudo foi repleta de aprendizados, tanto no que se refere à 

técnica de grupo focal em si, quanto a tudo que envolveu a organização dos encontros. 

Entre eles, cita-se: o preparo do mubiente; as influências extemas que interferiram na 

organização; as relações interpessoais observadas e as técnicas de animação aplicadas 

durante os encontros com o intuito de proporcionai' integração e reflexão através do 

ludismo. A coleta de infOlmações efetivou-se como um aprendizado à parte, uma 

vivência Ímpar que contribuiu para um crescimento pessoal muito grande da 

pesquisadora transfo11l1ando-se esta, também, no processo. 

As dimensões esquecidas destacadas por Chanlat (I 996) emergiram em vários 

momentos, durante os debates, contemplando-se praticamente todas, pois foram 

discutidas questões referentes à palavra, ao poder, ao relacionamento interpessoal, à 

linguagem, à afetividade, ao prazer e ao sofrimento no trabalho. Enfim, um turbilhão de 

sentimentos penneou as discussões, durante os encontros, emiquecendo não só o estudo 

como as vidas de cada um dos participantes. Com a presença desses sentimentos 

reforça-se a importância de que o trabalhador seja visto, na Instituição, como um ser 

humano que possui valores, crenças próprias as quais interferem na cultura 

organizacional e necessitam ser consideradas nas relações cotidianas. O fator humano 

foi destacado em todos os encontros, buscando alcançar uma relação dialógica com os 

participantes e um pensar mediatizado pela realidade, conforme preconizado por Freire 
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(1993). Procurou-se ser solidário assumindo um compromisso com a equipe que se 

prolongou para além do encerramento das atividades de coleta de infonnações para esse 

estudo. Para ilustrar tal afinnação, cita-se Freire (1991), quando diz que em um 

encontro de homens solidários o compromisso alcança aqueles com quem nos 

comprometemos e retoma para nós. 

Conclui-se, recomendando um direcionamento de esforços no sentido de 

fortalecer a fOlll1ação dos profissionais de enfennagem para atuarem junto à cliança 

hospitalizada. Enfatiza-se, na fonnação, a impOltância do papel desenvolvido pela 

equipe de enfennagem em sua convivência diária com a família dessa cliança. A 

singularidade desse setor que além de cuidar de um ser tão frágil e indefeso, também, 

comparti lha das peculiaridades e dramas sociais trazidos para dentro da Unidade pelas 

famí lias das crianças. Tais fatores precisam ser reconhecidos pelos futuros profissionais 

como sinalizadores para o exercício de uma prática de enfennagem humanizadora. 

O fOltalecimento da fonnação supracitada não se refere unicamente à 

graduação em enfennagem, mas também e, principalmente, na fonnação dos 

profissionais de nível médio por serem os que mais diretamente interagem com o 

binômio criança-família. A qualidade do que fazemos e somos na saúde/enfennagem, 

segundo Erdmann (1996b, p. 78), "se n/Ostra por infinitos elementos cujo 

enquadramelllo talvez seja inatingível, todavia esta qualidade só existe porque 

apreendemos alguns elementos que consideramos importantes ou de presença 

imprescindível. " 

Os técnicos e auxiliares de enfennagem podem tomar-se elos fundamentais no 

planejamento das ações do enfenneiro colaborando para a construção de um novo 
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modelo assistencial , pautado no respeito ao ser humano, na busca da efetivação do 

cuidado humanizado. 
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ABSTRACT 

The 8069 Law of July 13 tl1
, 1990 set up the Child and Adolescent Statute (Brazil, 1990), 

which has made the implementation of Corporate Permanence (CP) obligatory in 

Pediatric Internment Unities (PIUs). Such a fact was presented as a releaser of lhe 

Health teams' difficulties in working in the presence of the interned children' s famiJy 

members (Lima; Rocha and Scochi, 1990), altering job relations already settled down 

(Collet and Rocha, 2000). From these considerations, it was intended to listen to 

members of a PIU nursing team seeking to know the everyday job experienced by them 

with the permanence of the fami lies of children who are hospitalized. The technique of 

focal groups was adopted as a methodology to collect information with an anchorage on 

the presuppositions of reflection groups and with an approach open to debate. After 

collecting the infonnation, the analysis of enunciation based on Bardin (1977) was 

carried ou!. It was found out that this team' s everyday job is full of tensions which, for 

the most part, stemmed from questions related to the organization of the service, from 

the multiprofessional team work and from the network of communications among 

several sectors involved. For the team, the importance of the Corporate Permanence 

(CP) is unquestionable. The increase in complexity of the diagnoses of interned children 

as well as children with chronic diseases were some of the difficulties pointed out by the 

team. lt is recommended emphasis on the professional formation stressing the 

singularity of this sector as well as the improvement in the working conditions at the 

PIU in study. 
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RESUMEN 

La Ley 8069 de 13 de Julio de 1990 ha instituido el Estatuto dei Nino y dei Adolescente 

(Brasil, 1990), el cual ha vuelto obligatoria la implementación de la Permanencia 

Conjunta (PC) en Unidades de Internación Pediátrica (UlPs). Tal hecho se ha 

presentado como un desencadenador de dificultades de los equipas de salud en trabajar 

con la presencia de los familiares de los ninos internados (Lima; Rocha e Scochi, 1999), 

alterando las relaciones de trabajo ya establecidas (Collet e Rocha, 2000) A partir de 

esas consideraciones se pretendió oír los integrantes de un equipo de enfermeria de una 

UlP buscando conocer el cotidiano de trabajo experimentado por ésta con la 

permanencia de los familiares de los ninos hospitalizados. Se ha adaptado la técnica de 

grupos focales como metodologia para la recolección de las informaciones con un 

apoyo en los presupuestos de los grupos de reflexión y con un abordaje 

problematizador. Tras la recaudación de las informaciones se realizó la análisis de 

enunciación fundamentada en Bardin (L 977). Se ha constatado que el cotidiano de 

trabajo de ese equipo se haBa lIeno de tensiones provenientes, en su mayoría, de las 

cuestiones referentes a la organización deI servicio, deI trabajo en equipo 

multiprofesional y de la red de comunicaciones entre los diversos sectores arrollados. 

Para el equipo la importancia de la Pennanencia Conjunta (PC) es incuestionable. El 

aumento de la complejidad de los diagnósticos de los ninas internados asi como de 

ninos con enfermedades crónicas han sido algunas de las dificultades seílaladas por el 

equipo. Se recomienda la énfasis en la formación profesional seiíalando la singularidad 

de ese sector asi como la mejora de las condiciones de trabajo en la UIP en estudio. 
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PROJETO DE PESQUISA: "A permanência conjunta em internação pediátrica na visão 

da equipe de enfermagem: uma abordagem problematizadora" 

PESQUISADORA: Eliane Tatsch Neves Vernier1 

ORlENTADORA: Prol" De" Clarice Maria Dali' Agnol2 

~ .......•......•................ . •......................................... . .......................... ~~~ 

fui esclarecido, de forma clara e detalhada, livre de qualquer forma de constrangimento 

ou coerção que a pesquisa "A permanência conjunta em internação pediátrica na visão 

da equipe de enfermagem: uma abordagem problematizadora.", de autoria da 

Enfermeira Eliane Tatsch Neves Vernier, tem como objetivo conhecer o cotidiano de 

trabalho da equipe de enfermagem de uma Unidade de Internação Pediátrica (UIP), com 

a permanência conjunta dos fami liares das crianças hospitalizadas. 

A justificativa para a realização deste estudo reside no fato de possibilitar á 

equipe de enfennagem a oportunidade de repensar sua prática frente à realidade do 

sistema de permanência conjunta em ULP bem como oferecer subsídios para 

desencadear um processo reflexivo acerca desta temática a nível organizacional, 

buscando contribuir com o Serviço de Educação Continuada na capacitação de recursos 

humanos para essa área de atuação . 

• O teor deste documento [oi inspirado na Lei 196/96 do Ministério da Saúde e em Clotel (2000). 
I Fone para contato: (55) 220-8263 e 211 -2513; E-mal!: eliallev@ccs.uIsm.br 
' Fone para contalo: (51) 3316-5479; E-mai!: clarice@aduIrgs.uIrgs.br 
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A técnica para a coleta das infonnações será através de encontros grupais, onde 

aceitei participar e, através do diálogo, buscaremos refletir sobre o tema, questionando 

uns aos outros. Os dados coletados, depois de organizados e analisados, poderão ser 

divulgados e publicados, ficando a pesquisadora comprometida em apresentar o 

relatório final nessa unidade, para que possamos, efet ivamente, conhecer a nossa 

realidade. Fica assegurado, também, que a participação neste estudo não interferirá de 

forma alguma em meu vínculo empregatício com a Instituição. 

Fui igualmente informado de que tenho, assegurado, o direito de: 

receber resposta a todas as dúvidas e perguntas que desejar fazer acerca de 

assuntos referentes ao desenvolvimento desta pesquisa; 

retirar meu consentimento, a qualquer momento, e deixar de participar do 

estudo sem constrangimento e sem sofrer nenhum típo de represália; 

não ter minha identidade revelada em momento algum da pesquisa. 

Data: / / 2001. 

Nome e assinatura do informante: ----------------------------

Assinatura da pesquisadora : 

Eliane Tatsch Neves Vernier 

OBS.: Este documento será apresentado em duas vias, uma para o pesquisador outra 

para o participante. 

• I 
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ANEXO C 

Os Cegos e o Elefante 

Um dia, cinco alunos foram submetidos a uma expenencia curiosa. Todos, de olhos 
vendados, foram conduzidos para perto de um animal a fim de identificarem suas 
características. O primeiro passou vagarosamente as mãos nas orelhas do bicho e falou 
convicto: é algo espalhado, como um tapete. O segundo aproximou-se, esticou o braço, 
pegou na tromba e exclamou: é uma coisa comprida e redonda, deve ser uma jibóia. 
Tocando demoradamente uma das pernas do animal, o terceiro falou um tanto exaltado: 
isto não é um animal, é um tronco de árvore. O quarto aluno apalpou por várias vezes 
uma das presas e disse: ah! Isto não é um tronco, mas sim uma lança, muito pontiaguda. 
O quinto e último, por sua vez, exclamou com segurança tocando o rabo do animal: 
defilútivamente isto é apenas uma corda muito fina! E porque não entrassem num 
acordo, os alunos começaram uma discussão acalorada. Afinal, todos eles haviam 
tocado o animal com as próprias mãos, e por esse motivo, cada um tinha seu próprio 
ponto de vista. Para acalmar os ânimos, o professor falou com firmeza : Cada um de 
vocês está certo, mas cada um está errado também. Todos querem defender o seu ponto 
de vista mas não querem admitir que o outro possa estar com uma parcela da verdade. 
Ato contínuo, tirou as vendas dos jovens e todos puderam contemplar o enorme elefante 
e perceber que todas as opiniões tinham seus fu ndamentos. Grande parte dos 
desentendimentos entre as pessoas, na vivência diária, é resultado de cada um defender 
o seu ponto de vista sem se permitir ver as coisas sob o ponto de vista do outro. Todos 
querem ter razão, sem abrir mão da sua verdade. No entanto, tudo seria mais fácil se 
admitíssemos a possibilidade de o outro estar certo. As pessoas são individualidades que 
trazem consigo possibilidades muito próprias no entendimento de coisas e situações. Por 
essa razão, não podemos exigir que os outros vejam com os nossos olhos, nem que 
pensem com a nossa mente. Se todos compreendêssemos esses detalhes importantes na 
vida de relação, certamente evitaríamos grande parcela de dissabores e discussões 
inúteis . 

(Baseado no Livro das Virtudes n, Os cegos e o elefante, p. 175 e no livro Ceifa de Luz, 
Cap. 3). 
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ANEXO D 

COMUNICADO 

A partir do que foi refletido durante a realização dos encontros com alguns 
componentes da equipe de enfermagem da Unidade de Internação Pediàtrica - UIP, na 
modalidade de Grupo Focal, destacaram-se alguns aspectos que foram considerados, 
pelo grupo, relevantes e merecedor de apreciação pelos demais membros da equipe de 
enfermagem da UIP para possíveis encaminhamentos posteriores, são eles: 

• Controle do fluxo de pessoal que circula na UlP bem como das trocas de 
acompanhantes, por quem seria feito esse controle e onde? 

• A questão de quem seria o acompanhante autorizado a ficar com a 
criança, além dos pais/responsáveis, e se esses acompanhantes 
substitutos dos paislresponsáveis deveriam assinar um termo de 
compromisso, onde e com quem isso seria feito? 

• Como poderia ser feito um controle maior da Portaria do HospitaL em 
relação às saídas não autorizadas de crianças da UJP, pensando-se em 
relação à segurança das crianças? 

• Como poderíamos realizar uma reciclagem/esclarecimento aos membros 
da equipe de enfermagem da UlP sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente? 

• Estudo da possibilidade de se desenvolver algum projeto 
multiprofissional de apoio aos familiares/mães das crianças internadas na 
UlP, principalmente àquelas com crianças portadoras de patologias 
crônicas. 

• Proposta de organização de um grupo de apoio aos membros da equipe 
de enfermagem da UIP para socialização e alívio das lensôes cotidianas. 

Após reflexão sobre esses pontos pensou-se na realização de um encontro para 
deliberação no dia 26 de setembro de 2001 na sala Rosa 10' andar, às 12 horas, abelto a 
todos os membros da equipe de enfermagem da UIP que queiram participar. 
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